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OBETO:

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIL, DE INTERESSE 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

DATA DA ABERTURA:
HORA DA 

ABERTURA
TIPO

CRITÉRIO DE 
; JULGAMENTO:

MODO DE DISPUTA

26/04/2023 08:30H
MENOR
PREÇO

ITEM ' ABERTO

REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO UTILIZADAS PELO SISTEMA SERÁ OBSERVADO 0
HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF. .

ÓRGÃO GESTOR GERAL:

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

ÓRGÃO GERENCIADOR:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

LICITAÇÃO EXCLUSIVA OU 
COM COTAS PARA ME E 

EPP?
FORNECIMENTO: PRAZO PARA ENTREGA. VIGÊNCIA DA ARP:

POSSIBILIDADE 
DE AMOSTRAS?

SIM PARCELADO ATÉ 05 (CINCO) DIAS 12 (DOZE) MESES SIM

i / DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E VISTAS AO PROCESSO

TODOS OS ATENDIM ENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM O(A) PREGOEIRO(A), serão realizados EXCLUSIVAMENTE por 
meio virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail: pregao02(5)licitacao.caucaia.ce.gov.br, assim 
como os PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E PEDIDOS DE VISTAS AOS AUTOS.

Observações Importantes:
1) Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus anexos, 

prevalecerão as informações constantes deste resumo.
2) Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação dos 

produtos, unidades e demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma Comprasnet prevalecerão as 
informações constantes do edital e seus anexos
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0f)ê y S9

O DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, através da Pregoeira 
designada e por ordem  da(s) autoridade(s) competente(s) deste processo as quais constam acima 
re lacionadas, torna público para conhecim ento de todos os interessados que as 08:30HS (OITO HORAS E 
TRINTA MINUTOS) do dia 26 DE ABRIL DE 2023, através do endereço e letrôn ico www.compras.gov.br, em 
sessão pública por m eio de com unicação via internet, dará início aos procedim entos de abertura e análise das 
propostas de preços, form alização de lances e análise e verificação dos docum entos de habilitação da licitação 
m odalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma ELETRÔNICA Ne 2023.03.21.01 do tipo MENOR 
PREÇO crité rio  de ju lgam ento POR ITEM, m ediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de 
acordo com  a Lei Federal n.Q 10.520, de 17 de ju lho de 2002, subsid iariam ente pela Lei n.Q 8.666 de 21 de 
junho de 1993 (com as alterações da Lei n.9 8.883/94 e da Lei n.9 9.648/98), do Decreto n.9 7892, de 23 de 
janeiro de 2013, Decreto M un ic ipa l n.9 1.195, de 10 de março de 2021, Decreto Munic ipa l n.9 1.289 de 20 de 
ju lho  de 2022, Decreto M unic ipa l nQ 1.188, de 11 de fevereiro de 2021 e as exigências estabelecidas neste 
Edital.

COM PÕEM -SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, CONFORME A SEGUIR APRESENTADAS:

PARTE A -  CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, ju lgam ento e formalização da ata de 
registro de preços e do contrato.

PARTE B-ANEXOS
Anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II -  M ode lo  da Carta Proposta;
Anexo III -  M inuta  da Ata de Registro de Preços;
Anexo IV -  M inuta  do Contrato.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem  com o objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIL, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CAUCAIA/CE, tudo  conform e especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do 
Anexo I do Edital.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO

2.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.1.1. Quaisquer interessados na forma de PESSOA JURÍDICA regularmente estabelecida neste País, 
credenciados junto  ao portal de compras do Governo Federal e cadastrados ou não no Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura Munic ipa l de Caucaia e que satisfaçam a todas as condições da legislação em
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vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, devendo, 
ainda, cum prir a legislações próprias quanto à forma constitu ição do tipo de empresa.

2.1.2. Tratando-se de m icroempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem  nos 
term os do art..34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram  em qualquer das exclusões 
re lacionadas no § 4 Q do artigo 3e da Lei Com plem entar n9 123/2006, deverão declarar no Sistema do 
COMPRASNET o exercício do d ire ito  de preferência previsto em Lei.
2.1.3. A  licitante que partic ipar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao docum ento 
SICAF, obriga-se a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato im peditivo de sua habilitação.
2.1.4. A  partic ipação na licitação implica autom aticam ente na aceitação integral e irretratável dos termos e 
conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a 
responsabilidade pela fidelidade e legitim idade das informações e dos docum entos apresentados em 
qua lquer fase da licitação.

2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.2.1. licitantes com  sócios, d ire tores ou representantes comuns.
2.2.1.1. Se antes do in ício da abertura do certam e fo r constatada a com unhão de sócios, d iretores ou 
representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá partic ipar do certame.
2.2.2. Que não tenham  providenciado o credenciam ento junto ao SICAF.
2.2.3. Que tenham  em comum mesmo preposto ou procurador.
2.2.4. Os interessados que se encontrem  em processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão, de 
cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cum prindo suspensão tem porária de partic ipação em 
licitação ou im ped im ento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia, ou tenham  sido declaradas 
in idôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Adm inistração Pública Federal, Estadual e 
M unic ipa l, bem com o licitantes que se apresentem  constitu ídos na forma de empresas em consórcio, ou 
ainda aquelas que por força dos motivos anteriorm ente expostos, estejam cadastradas positivamente no 
CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS);
2.2.4.1. É perm itida a partic ipação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em 
certidão em itida pela instância judicia l com petente, que certifique que a interessada está apta econôm ica e 
finance iram ente a partic ipar de procedim ento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos term os do 
acórdão nQ 1201/2020 do TCU.
2.2.5. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou com ponentes de seu quadro técn ico sejam funcionários 
ou em pregados públicos da Adm inistração Pública Municipal Direta ou Indireta; (inciso III, art. 99 da Lei 
Federal nQ 8666/93).
2.2.5.1. Empresas cujos d iretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes da 
Prefeitura M un ic ipa l de Caucaia, m em bro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão, bem como a 
Pregoeira ou m em bro da Equipe de Apoio.
2.2.6. Impedidas de lic itar com a Adm inistração.
2.2.7. Suspensas tem porariam ente de partic ipar de licitação e impedidas de contratar com a Adm inistração.
2.2.8. Declaradas in idôneas pela Adm inistração Pública, enquanto perdurarem  os motivos determ inantes 
desta condição.
2.2.9. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.
2.2.10. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação.

2.3. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET:
2.3.1. O Credenciam ento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que perm ite a partic ipação dos 
interessados na m odalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. O cadastro no SICAF poderá ser
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in iciado no Portai de Compras do Governo Federal -  Comprasnet, no sítio W W W .COMPRAS.GOV.BR. com a 
so lic itação de login e senha pelo interessado.
2.3.2. 0  credenciam ento junto  ao provedor do sistema implica a rèsponsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão.
2.3.3. 0  uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, inclu indo qualquer 
trànsação efetuada d iretam ente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão 
ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros.
2.3.4. A  perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas im ediatam ente ao provedor do 
sistema para im ediato bloqueio de acesso.
2.3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem com o seu uso em qualquer transação 
efetuada d ire tam ente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de CAUCAIA-CE ou ao Comprasnet, 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
2.3.6. O credenciam ento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrôn ico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1. 0  presente proced im ento de licitação seguirá o seguinte trâm ite em fases distintas:
3.1.1. C redenciam ento dos licitantes no Comprasnet;
3.1.2. Recebim ento das "Propostas de preços" e "Docum entos de Habilitação" via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Apresentação de propostas ajustadas, se fo r o caso;
3.1.6. Fase de ace itab ilidade das propostas;
3.1.7. Habilitação do licitante m elhor classificado;
3.1.8. Recursos;
3.1.9. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Obrigatoriam ente, da mesma sede e igualdade de CNPJ, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de 
alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como 
para todas as filiais. 0  contrato será ce lebrado com a sede que apresentou a documentação.
4.2. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos in icialmente por meio da internet, sendo:

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;
b) os Docum entos de Habilitação através do sistema Comprasnet;

4.2.1. Os docum entos, em form ato de arquivo, a serem enviados via internet som ente poderão te r as 
extensões *.doc, *.xls, ou *.pdf. ^
4.2.2. Os docum entos com provadam ente apresentados em formato' corrom pido ou incompatível com a 
versão sistêm ica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexação, por parte da Pregoeira, ficando a 
crité rio  deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitação, a fim  de que se façam  as elucidações 
necessárias ao pleno julgamento.
4.3. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encam inharão, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição
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do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, conforítie^ 
art. 26, Decreto n° 10.024/2019.
4.3.1. Os docum entos que com põem  a proposta de preços e habilitação do licitante m elhor classificado 
som ente serão d isponib ilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerram ento do 
envio de lances, conform e parágrafo 8 o, art. 26, Decreto n° 10.024/2019.
4.4. Os licitantes poderão retirar ou substitu ir a proposta e os documentos de habilitação anteriorm ente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.5. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o 
d isposto no caput, não haverá ordem  de classificação das propostas, o que ocorrerá som ente após os 
proced im entos de ju lgamento.
4.6. É dever da licitante atualizar previam ente os documentos constantes^no SICAF para que estejam vigentes 
na data da abertura da sessão pública, ou encam inhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva docum entação atualizada.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A Proposta de Preços (inicial), sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada conform e o Anexo II 
deste instrum ento, em papel tim brado da licitante, estando, ainda, devidamente assinada e sendo enviada 
exclusivamente por m eio da plataforma do Comprasnet, caracterizando o item proposto no campo 
discrim inado, em conform idade com o Projeto Básico/Termo de Referência -  anexo I do Edital, a qual conterá 
m inimamente:

5.1.1. A m odalidade e o número da licitação;
5.1.2. Endereçam ento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de entrega dos produtos, conform e os termos deste edital;
5.1.4. Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida 

consignada no edital;
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada item /lote cotado, bem como o valor global da Proposta de 

Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;
5.1.7. Demais inform ações constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo II);

5.2. A  proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condições da proposta, bem como, para 
com parativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrado divergência entre as mesmas, 
salvo quanto a redução dos preços em virtude dos lances ou de m elhor oferta, a licitante será desclassificada.
5.3. E de inteira responsabilidade da licitante a inclusão dos arquivos os quais possuam com patib ilidade com 
os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja apresentada em arquivo corrompido, 
observando as disposições constantes do item 5.10 deste edital, a licitante será desclassificada.
5.4. O encam inham ento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecim ento e atendim ento às exigências 
de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem  efetuadas 
em seu nom e no sistema eletrônico, assum indo como firmes e verdadeiras sua Proposta de Preços e lances.
5.5. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas 02 (duas) casas decimais 
após a vírgula em seus valores globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando fo r o caso.
5.5.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.5.2. Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do licitante, não 
lhe assistindo o d ire ito  de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, om issão ou 
qua lquer outro argum ento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente verificados e atestados pela 
Pregoeira que, dentro da situação concreta, poderá agir no sentido de prospectar m aior celeridade e 
eficiência ao ju lgam ento.
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5.5.3. O correndo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e 
utilizado para classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
5.5.4. Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus anexos e aquelas lançadas no 
sistema, prevalecerão as especificações do edital e seus anexos.
5.6. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da presente licitação 
d iscrim inado no MAPA DE PREÇOS presente nos autos do processo em epígrafe. Entretanto, na disputa de 
lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao lim ite máximo constante do Mapa de Preços; o 
preço un itário dos itens que com põem  o lote deverá ser in ferior ou igual àquele lim ite. Caso não seja 
realizada a d isputa de lances, a licitante que cotou na proposta o m enor preço deverá reduzi-lo a um valor 
in ferio r ou igual ao lim ite máximo acima especificado.
5.6.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal ou, d iante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal, conform e art. 89, § 2°, Decreto n° 8.538/15.
5 .6 .2. Caso o licitante vencedor da cota reservada seja o mesmo vencedor da cota de ampla participação, 
inclusive nos casos na situação anterior, este deverá realizar a adequação dos preços unitários para o m enor 
valor o fertado entre os itens/lotes, conform e art. 89, § 3°, Decreto n° 8.538/15.
5.7. O crité rio  de ju lgam ento do processo licitatório será de MENOR PREÇO POR ITEM, expresso em reais.
5.8. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços unitários e totais 
estim ados para a contratação, os quais se encontram  defin idos no Projeto Básico/term o de referência.
5.9. O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser in ferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da 
sessão de abertura desta licitação, conform e Art. 48, § 39, do Decreto n9 10.024, de 2019. Caso a licitante não 
in form e em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele defin ido neste Edital.
5.10. A Pregoeira v isando o atendim ento a ampliação do princíp io da com petitiv idade, bem como, munido da 
utilização do form a lism o m oderado poderá, dentro da análise de conveniência e oportun idade e ante ao caso 
concreto, realizar o saneam ento de eventuais erros ou divergências constantes das propostas de preços, seja 
ela inicial ou a final (adequada).
5.11. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconform idade com este item.
5.12. Para cadastram ento da proposta no sistema Comprasnet:

5.12.1. NO CASO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE: Ao oferecer proposta no sistema Comprasnet 
o valor a ser incluído pelo fornecedor refere-se ao PREÇO TOTAL DO LOTE. Para composição do preço total do 
LOTE, o fornecedor deverá verificar o quantitativo total de cada item que compõe o LOTE cotado multiplicado 
pelo seu preço unitário.

5.12.2. NO CASO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR ITEM: ao oferecer proposta no sistema Comprasnet
o valor a ser incluído pelo fornecedor refere-se ao PREÇO UNITÁRIO DO ITEM.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os interessados na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.9 8.666/93, alterada e consolidada, 
habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos docum entos abaixo re lacionados ou dos 
docum entos apresentados junto  ao cadastro do SICAF, os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto 
a sua autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade. Os docum entos de habilitação 
serão os seguintes:

6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com  averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
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no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no 
caso de sociedades por ações, acom panhado de. documentos de eleição de seus adm inistradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação 
no registro da Junta onde tem  sede a matriz.
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da d iretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com  averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionam ento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a ativ idade assim o exigir.
6.2.5. PROCURAÇÃO, se fo r o caso, pode ser apresentada em form ato público, em plena validade ou, 
específica.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA;
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribu intes estadual ou municipal, conform e o caso, relativo ao 
dom ic ílio  ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

6.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

6.3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do dom icílio  da licitante);
6.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do dom icílio  ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
6.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tem po de Serviço -  FGTS;
6.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4. As m icroem presas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a docum entação exigida 
para efeito de com provação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
6.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo term o inicial corresponderá ao m om ento em que o proponente fo r declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departam ento de Gestão de Licitações, 
para a regularização da docum entação e em issão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa;
6.3.6. A  não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do d ire ito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n̂  8.666/93, sendo facu ltado a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem  de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da 
licitação ou do item, conform e o caso.

6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
6.4.1. Balanço Patrim onial e dem onstrações contábeis do ú ltim o exercício social, já exigíveis e apresentados 
na form a da lei, devidam ente registrado nos termos da lei, que comprovem  a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substitu ição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
devidam ente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;
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614.1.1. Os índices que com provarão a boa situação financeira mencionada no item 6.4.1 deverão ser 
apresentados juntam ente ao balanço patrimonial da licitante ou em docum ento correspondente (no caso de 
licitantes optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presum ido), sendo os seguintes:
6.4.1.1.1. índice de Liquidez Geral m aior ou igual a 1,0;

AC + RLP
índ ice de Liquidez Geral (LG) = ----------------------

PC + ELP
Onde:

AC  é o Ativo C irculante 
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo

6.4.1.1.2. índice de Liquidez Corrente m aior ou igual a 1,0;

AC
índ ice de Liquidez Corrente (LC) = ------------------

PC
Onde:
AC é o A tivo C irculante 
PC é o Passivo Circulante

í

6.4.1.1.3. índice de Solvência Geral m aior ou igual a 1,0;

AT
índice de Solvência Geral (SG) = -----------------

PC + ELP
Onde:
AT é o A tivo Total
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo.

6.4.1.2. Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e d ireitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencim ento neste período.
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e d ire itos 
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-M a io r que 1: Resultado que dem onstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos d ire itos e obrigações a curto prazo são equivalentes
-Se m enor que 1: Não haveria d isponib ilidade suficientes para qu itar as obrigações a curto prazo, caso fosse 
preciso
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 
pagam ento do tota l de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, tam bém  os permanentes. Para os 
três índices co lacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação

j
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financeira (o que dem onstraria um equ ilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto m aior o 
resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções, conform e segue.
6.4.1.3. Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costum eiros de aplicabilidade 
destas fórm ulas, e assim, ficando com provado que a exigência dos índices se faz necessário ante a 
com provação da capacidade econôm ico-financeira do(a) empresa(s) participante(s) na perspectiva de 
execução de um possível fu turo contrato com a Adm inistração Pública. Logo, entende-se que as exigências 
acima, atendem  aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendim ento quantas as taxas 
apresentadas dem onstram , em tese, a saúde e a solidez financeira da participante.
6.4.2. Prova de capital social ou patrim ônio líquido m ínim o equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
estim ado da contratação;
6.4.2.1. Entende-se por "valor estim ado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante.
6.4.2.2. Havendo mais de um item  ou lote vencido pela mesma licitante, a com provação a que se diz respeito 
ao item  6.4.2 será realizada levando-se em consideração a tota lidade dos itens/lotes vencidos. Constatado a 
ausência de capital social ou patrim ônio líquido insuficiente quanto ao som atório, a licitante poderá optar 
pelos itens/lotes os quais deseja continuar como classificada. Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá com 
esta classificação levando-se em consideração a m aior p luralidade de itens/lotes e a seqüência procedida.
6.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo d istribu idor da sede 
da pessoa juríd ica;
6.4.3.1. É perm itida a partic ipação de empresa em condição de recuperação judicia l desde que amparada em 
certidão em itida pela instância judicia l com petente, que certifique que a interessada está apta econôm ica e 
finance iram ente a partic ipar de procedim ento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos term os do 
acórdão nQ 1201/2020 do TCU.

6l5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.5.1. Com provação de aptidão, fe ita através de atestado fornecido por pessoa juríd ica de d ire ito  público ou 
privado, em nom e da empresa, que com prove que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo objeto 
com patíve l com o objeto da presente licitação.
6.5.1.1. Fica facu ltado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrum ento hábil que com prove a 
prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica m encionado no item anterior.
6.5.1.2. Caso o(s) atestado(s) não explicite(m) com clareza os serviços prestados, este(s) deverá(ão) ser 
acom panhado do respectivo contrato ou instrum ento congênere que comprove o objeto da contratação.
6.5.1.3. Caso a apresentação do(s) atestado(s) não seja suficiente para o convencim ento do(a) pregoeiro(a), 
promover-se-á diligência para a com provação da capacidade técnica, como preconiza o art. 43, § 3o, da Lei n9 
8.666/93, em aplicação subsidiaria a Lei n9 10.520/2002.
6.5.2. A  licitante deverá apresentar CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA (AFE), 
expedida pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária do M in istério  da Saúde (ANV1SA), vigente, nos termos 
da Lei n9 6.360/76, ou sua isenção. (TCU - Acórdão 2000/2016-Plenário - TCE -  CE Processo n9 25363/2019-0- 
CERT. N° 0242/2020).
6.5.3. Registro do produto cotado em itido pela ANVISA/MS vigente ou cópia legível do DOU, contendo toda 
publicação da resolução de concessão do registro do produto ofertado. Caso a validade do Certificado de 
Registro se encontre vencida, apresentar a cópia do Comprovante de Protocolização da Renovação de 
Registro de produto, junto à ANVISA, acompanhada do Formulário de Petição e do Certificado de Registro 
vencido.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.6.1. Declaração de que, em cum prim ento ao estabelecido na Lei n9 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
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(dezoito) anos em traba lho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
traba lho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
6.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os term os deste edital e seus anexos;
6.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente im peditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, §2Q, da Lei n.9 
8.666/93);
6.6.4. Declaração expressa de que a licitante toma ciência que, conform e art. 39, §39 e art. 4 9 da Lei n9 
8.666/1993, o presente certam e não é sigiloso, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu 
proced im ento, bem como, que, todos os participantes deste certam e têm  dire ito público subjetivo à fiel 
observância do procedim ento, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvim ento, inclusive 
requerer vistas ou cópia (digital ou impressa) dos autos do processo e concordância com o tratam ento e uso 
dos dados pessoais da pessoa juríd ica qualificada, bem como dos representantes legais, profissionais ou 
responsáveis técn icos da empresa que constam nos documentos de habilitação apresentados, ficando, a 
Prefeitura M un ic ipa l de Caucaia autorizada a fazer o tratam ento e uso com partilhado dos dados necessários 
para garantir a transparência do procedim ento, devendo esta considerar a finalidade, a boa-fé e o interesse 
público que justificam  sua disponibilização, conform e cum prim ento do art. 79 da Lei ne 13.709/2018 (LGPD).

6.6.4.1 A docum entação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em prim eiro lugar, o(a) 
Pregoeiro(a) verificará o eventual descum prim ento das condições de participação, inclusive quanto ao objeto, 
especia lm ente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certam e ou a futura contratação, 
m ediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
j b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, mantido pela Contro ladoria-Geral da
i União (www.portaltransparencia.Rov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Adm inistrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www .cni.ius.br/improbidade adm /consultar requerido.php)
d) Cadastro de Inidôneos da Prefeitura M un ic ipa l de CAUCAIA.

6.6.4.2. As certidões de com provação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas 
neste edital, que não apresentaram  expressamente o seu período de validade, deverão te r sido em itidas nos 
60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura do certame.
6.6.4.3. Toda a docum entação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriam ente autenticada, seja em cartório, seja por meio do perm issivo da Lei n° 13.726, de 
8 de outubro de 2018. Caso está docum entação tenha sido em itida pela internet, só será aceita após a 
confirm ação de sua autenticidade.

6.7. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da m icroempresa, da empresa de pequeno 
porte ou da cooperativa que se enquadre nos term os do art. 34, da Lei Federal n9 11.488/2007, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação por parte do (a) Pregoeiro (a), para a 
regularização do (s) docum ento (s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conform e dispõe a 
Lei Com plem entar n9 123/2006.
6.7.1. A  não com provação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na 
decadência do dire ito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao (à) Pregoeiro (a) convocar as 
licitantes remanescentes, por ordem  de classificação.
6.8. Havendo necessidade de analisar m inuciosam ente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá 
a sessão, in form ando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade.

http://www.portaltransparencia.Rov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cni.ius.br/improbidade
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6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitaçao, 
bem com o apresentar os docum entos defeituosos em seus conteúdo e forma.
6.10. Nos itens/lotes não exclusivos a m icroempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do em pate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nQ123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente.
6.11. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação juríd ica e regularidade fiscal deverão estar em 
nom e da filia l, exceto aqueles que, pela própria natureza, são em itidos som ente em nome da matriz.
6.12.0(a) Pregoeiro(a) poderá, no ju lgam ento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem  a 
substância dos docum entos e sua validade juríd ica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observado o disposto na Lei 
n? 9.784, de 29 de janeiro  de 1999
6.13. Constatado o atend im ento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.

I

7. DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO ELETRONICO

INFORMAÇÕES GERAIS
7.1. O Pregão será do tipo  E letrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da plataforma 
COMPRASNET (Compras Governamentais), m ediante condições de segurança - criptografia e autenticação - 
em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações).
7.1.1. Os traba lhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA/CE, designado como 
Pregoeiro(a).
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da Proposta comercial e partic ipar da disputa através do 
sistema eletrônico.
7.1.3. A  partic ipação no Pregão Eletrôn ico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante d ire to ou do representante credenciado e subsequente encam inham ento da proposta inicial de 
preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados as condições e lim ites de 
data e horário estabelecidos neste Edital.
7.2. Na h ipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
prim eiro  dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.2.1. A té a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substitu ir as Propostas de Preços 
apresentadas.
7.2.2. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, não mais será perm itido o 
cadastram ento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.2.3. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao respectivo 
proced im ento  adm inistrativo, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital.

; ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, ENVIO DE LANCES E FASE COMPETITIVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
7.3.1. A  partir do horário estabelecido no preâm bulo deste Edital terá in ício a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, com  a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas (Propostas de Preços 
Iniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade.

7.4. DA FASE DE LANCES
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7.4.1. Para efeito de lances, considerar o ITEM 5.12 deste edital.
7.4.1.1. Aberta a etapa competitiva, será considerado como prim eiro lance a proposta inicial. Em seguida os

im ediatam ente in form ado do seu recebim ento e respectivo horário de registro e valor.
7.4.1.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu ú ltim o lance registrado no 
S istema, ainda que este seja m aior que o m enor lance já ofertado por outro(s) licitante.
7.4.1.3. O intervalo m ínim o de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
in term ediários quanto em relação à proposta que cobrir a m elhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo), 
con form e artigo 31, parágrafo único do Decreto n9 10.024, de 20 de setem bro de 2019.
7.4.2. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tem po real, do valor do menor 
lance registrado. O Sistema não identificará o autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a) nem aos demais 
partic ipantes.
7.4.3. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO".
7.4.3.1. No m odo de disputa aberto, a fase de lances resume-se à disputa eletrônica, realizada por todos os 
licitantes, oportun idade em que os valores são registrados pelo sistema e o lance vencedor é aquele que 
contém  o m elhor preço, obtido no encerram ento da sessão.
7.4.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados ao sistema 
para partic ipar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se m anter conectado ao sistema 
e acom panhar a fase competitiva.
7.4.5. Os lances serão ofertados item /lote a item/lote, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a abertura 
de mais de um item /lote de forma simultânea.
7.4.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que fo r recebido e registrado 
primeiro.
7.4.7. Quando o preço do item/lote ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 (duas) casas 
decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo o(a) 
Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequações de preço necessárias, inclusive por ocasião da 
entrega Proposta de Preços final consolidada.
7.4.8. No m odo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessão pública 
durará dez minutos e, após isso, será prorrogada autom aticam ente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos ú ltim os dois m inutos do período de duração da sessão pública.
7.4.9. A  prorrogação autom ática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.4.8, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivam ente sem pre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 
se tra tar de lances interm ediários.
7.4.10. Na h ipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.4.8 e 7.4.9, a sessão pública 
será encerrada autom aticamente.
7.4.11. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos term os do disposto no item
7.4.10, o(a)Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, adm itir o reinicio da etapa de envio de 
lances, em prol da consecução do m elhor preço disposto no parágrafo único do art. 79 do Decreto Federal n9 
10.024, de 20 de setem bro de 2019, m ediante justificativa.
7.4.12. Na h ipótese de o sistema e letrôn ico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e perm anecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados.
7.4.13. Quando a desconexão do sistema e letrôn ico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tem po superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada som ente decorridas vinte e quatro horas após a 
com unicação do fa to aos participantes, no sítio e letrôn ico utilizado para divulgação.
7.4.14. Na h ipótese dos itens 7.4.12 e 7.4.13, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

licitantes poderão encam inhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, sendo o licitante
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7.4.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 
propostas.
7.4.16. O Sistema informará a proposta de m enor preço ao encerrar a fase de disputa.

7.5. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
7.5.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desem pate previstos nos art. 44 e 
art. 45 da Lei Com plem entar nQ 123, de 14 de dezem bro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabe lecido no § 2e do art. 3Q da Lei nQ 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 
hipótese.
7.5.2. Em relação aos itens não exclusivos a m icroempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as m icroempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta fo r 
empresa de m aior porte, assim como das demais classificadas, para o fim  de aplicar-se o d isposto nos arts. 44 
e 45 da LCn2123, de 2006.
7.5.3. Os critérios de desem pate serão aplicados nos termos do item 7.5.1, caso não haja envio de lances após 
o in ício da fase com petitiva.
7.5.4. Nessas condições, as propostas de m icroempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que se 
encontrarem  na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de m enor preço serão 
consideradas em patadas com a primeira colocada.
7:5.5. A  m elhor classificada nos term os do item anterior terá o d ire ito de encam inhar uma última oferta para 
desem pate, obrigatoriam ente em valor in ferior ao da primeira colocada, no prazo de 0 5 (cinco) m inutos 
contro lados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.5.6. Caso a m icroempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada m elhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes m icroempresa, empresa de pequeno 
porte e equiparada que se encontrem  naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem  de classificação, 
para o exercício do mesmo dire ito, no prazo estabelecido no subitem  anterior.
7.5.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pela m icroempresa, empresa de pequeno porte e 
equiparados que se encontrem  em situação de empate, será realizado sorte io para que se identifique a 
prim eira que poderá apresentar m elhor oferta.
7.5.8. Na h ipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrôn ico dentre 
as propostas empatadas.
7.5.9. Eventual em pate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo39, §29, da Lei 
nQ 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:
7.5.9.1. Produzidos no País;
7.5.9.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7.5.9.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolv im ento de tecnologia 
no País;
7.5.9.4. Produzidos ou prestados por empresas que com provem  cum prim ento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessib ilidade previstas na legislação.

DA NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

7.6. DA NEGOCIAÇÃO:
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7.6.1. Apurada a proposta final classificada em prim eiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar,,,pelo 
sistema eletrôn ico, contra proposta ao licitante para que seja obtido m elhor preço, observado o critério de 
ju lgam ento, não se adm itindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.
7.6.2. A  negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.6.3. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços devidam ente escoimada 
do(s) licitante(s) vencedor(es).

7.7. DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA):
7.7.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto quanto ao 
ú ltim o lance ou ao valor negociado, o licitante vencedor deverá encam inhar PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 
(CONSOLIDADA), devidam ente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de até 02 (duas) horas, 
contado da so lic itação do(a) Pregoeiro(a) no sistema.
7.7.2. Esse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da 
autoridade com petente, caso este constate a necessidade de m aior tem po para elaboração da proposta de 
preço adequada.
7.7.3. A  Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e formalidades 
exigidas a proposta inicial.
7.7.4. A  Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada item ao 
novo va lor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação, 
podendo, a Pregoeira confrontá-la ante a proposta de preços (inicial).
7.7.5. Caso não seja possível o enquadram ento do ú ltim o valor ofertado quando da form ulação da proposta 
de preços final (consolidada) a licitante poderá fazer a devidas adequações, desde que apresente valores 
in feriores ao seu próprio ú ltim o valor ofertado.
7:7.6. A  proposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional em todos os itens, bem 
como, não serão aceitas reduções apenas em determ inados itens.
7.7.7.A qualquer mom ento, o(a) Pregoeiro(a) poderá so lic itar parecer, consultas, análises e verificações por 
parte de técn icos pertencentes ao quadro de pessoal do M un ic íp io  de Caucaia ou da autoridade competente.
7.7.8. A licitante deverá evitar que os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) casas decimais após a 
vírgula. Caso isto ocorra, o (a) Pregoeira (a) estará autorizado a adjudicar o objeto realizando arredondamentos 
a menor no valor cotado.

7.8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

a) Verificação das condições quanto ao tratamento diferenciado
7.8.1.Com o condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em 
prim eiro  lugar tenha usufru ído do tratam ento d iferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Com plem entar 
n° 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www .porta ldatransparencia.gov.br), seção "Despesas -  Gastos Diretos do Governo -  Favorecido (pessoas 
físicas, em presas e outros)", seção "Despesas -  Gastos Diretos do Governo -  Favorecido (pessoas físicas, 
em presas e outros)", bem com o no Portal da Transparência dos M un ic íp ios do Estado do Ceará 
(http://m unicip ios.tce.ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o som atório dos valores das ordens 
bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o lim ite previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei 
Com plem entar n° 123, de 2006, ou o lim ite proporcional de que trata o artigo 3o, § 2o, do mesmo diploma, 
ém caso de in ício de ativ idade no exercício considerado.
7.8.2. Para a m icroem presa ou empresa de pequeno porte, a consulta tam bém  abrangerá o exercício 
corrente, para verificar se o som atório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior
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ao da sessão pública da licitação, extrapola os lim ites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte 
por cento) de que trata o artigo 3o, §§ 9°-A e 12, da Lei Com plem entar n°123, de 2006.
7.8.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolam ento do lim ite legal, o(a) 
Priegoeiro(a) indeferirá a aplicação do tratam ento diferenciado em favor do licitante, conform e artigo 3°, 
§§9°, 9°-A,10 e 12, da Lei Com plem entar n°123, de 2006, com a conseqüente recusado lance de desempate, 
sem prejuízo das penalidades incidentes.

b)1 Da exequibilidade do lance ou proposta de preços
7.8.4. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a) exam inará a proposta 
classificada em prim eiro  lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cum prim ento das 
especificações do objeto.
7.8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superio r ao preço máximo 
fixado (Acórdão nQ 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto m enor do que o m ínim o exigido ou que apresentar 
preço m an ifestam ente inexequível.
7.8.6. Se houver indícios de inexequib ilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecim entos com plem entares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3o do artigo 43 da Lei 
Federal n° 8.666, de 1993.
7.8.7. Considerar-se-á inexequível a proposta que:
a) Não venha a te r dem onstrada sua viabilidade por meio de documentação que com prove que os custos 
envolv idos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
a .l)  Para efe ito de com provação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes 
procedim entos:

y  Questionam entos junto à proponente para a apresentação de justificativas e com provações em 
relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

>  Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos 
de trabalho;

>• Levantam ento de inform ações junto aos órgãos públicos competentes;
>  Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
>  Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
>  Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Adm inistração ou com a iniciativa 

privada;
>  Pesquisa de preço com  fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 

suprim entos, superm ercados e fabricantes;
>  Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;
>  Levantam ento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; Estudos 

setoriais;
>  Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
>  Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalm ente favoráveis que a 

p roponente d isponha para a prestação dos serviços;
>  Demais verificações que porventura se fizerem  necessárias.

b) Apresen tar preço final in ferio r a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, 
e a inexequ ib ilidade da proposta não fo r flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo 
possível a sua im ediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 
exequ ib ilidade da proposta.
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7.8.8. Será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequib ilidade comprovada e, 
ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório  da licitação não tenha estabelecido lim ites m ínimos, exceto quando se referirem  a materiais e 
insta lações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a tota lidade da 
remuneração.

c) Da convocação para apresentação de documentos complementares a proposta de preços
7.8.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar docum ento digital, por meio de 
funcionalidade d isponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob pena de não 
aceitação da proposta.
7.8.10. Dentre os docum entos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham  as 
características do materia l ofertado, em com patib ilidade como projeto básico/term o de Referência, 
m inudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras inform ações pertinentes, a 
exem plo de catálogos, fo lhetos ou propostas.
7.8.11. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada 
do licitante, form ulada antes de findo o prazo estabelecido, e form alm ente aceita pelo (a) Pregoeiro(a).
7.8.12. Se a proposta de preços final (consolidada) da licitante vencedora fo r desclassificada, o(a) Pregoeiro(a) 
exam inará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tram ites afeitos a negociação, e, assim 
sucessivamente, na ordem  de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
7.8.13. Nos itens não exclusivos a m icroempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, sem pre que a 
proposta não fo r aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n9 123, de 2006, 
seguindo-se a discip lina antes estabelecida, se fo r o caso.
7.8.14. Também  nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.8.15. O(a) Pregoeiro(a) poderá, no ju lgam ento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem  a 
substância das propostas, e sua validade jurídica, m ediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação, observado o d isposto na 
Lei n9 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

DA HABILITAÇÃO 

7.9. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO:
7.9.1. A  Habilitação será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste edital.

DEMAIS PROCEDIMENTOS
7.10. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os 
licitantes partic ipantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem  de classificação, a 
análise da docum entação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, 
ao final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
7.10.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível 
com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação do objeto 
desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, 
devidam ente instruído, será encam inhado:
a) Para as publicações quanto resultados do certam e e deliberações quanto aos proclames de julgamento;
b) À  Assessoria Jurídica do Departam ento de Gestão de Licitações, para fins de análise e parecer jurídico;
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c) E depois à(s) autoridades(s) com petentes para homologação e subsequente formalizaçüfo^ç^, 
ARP/Contrato(s).

7.11. SUSPENSÃO DA SESSÃO:
7.11.1. À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante m otivo devidam ente
justificado e m arcar seu prosseguim ento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema 
eletrôn ico. Neste caso, a sessão terá continuidade a qualquer dia e hora, ficando a cargo da Pregoeira realizar
o devido agendam ento prévio na plataforma do Comprasnet.
7.11.2. A  Pregoeira, a qualquer tem po, na análise das propostas de preços e seus anexos, das amostras, 
quando houver, e dos docum entos de habilitação, poderá solicitar outros documentos, pareceres técnicos 
e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim  de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
Neste caso, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e será reiniciada som ente decorrida 24h 
(vinte e quatro) horas após a com unicação do fato aos participantes, a qual serão inform ados na plataforma 
do Comprasnet.

7.12. DAS INTENÇÕES DOS RECURSOS:
7.12.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, de forma imediata e motivada, a 
intenção de in terpor recurso, em campo próprio do Sistema no prazo de até 30 (trinta) minutos para que o 
licitante m anifeste fundam entadam ente e motivadam ente sua intenção de recorrer, quando lhe será 
conced ido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso no Sistema do COMPRASNET. As 
dpmais licitantes ficam  desde logo convidadas/notificadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, 
q̂ ue com eçará a contar a partir do térm ino do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
autos.
7.12.2. A  Pregoeira exam inará a intenção de recurso, aceitando-a ou, m otivadamente, rejeitando-a, em 
cam po próprio  do sistema.
7.12.2.1. Nesse m om ento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de adm issib ilidade do recurso, logo, no ju ízo de adm issibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada 
tão som ente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tem pestiv idade, legitim idade, interesse e 
m otivação -  TCU Ac. 520/2014-Plenário.
7.12.3. A  falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, 
bem como, a apresentação de intenções de recursos sem os devidos fundam entos e motivos ou, ainda, sendo 
constatado que a intenção ofertada possui o caráter m eramente protelatório, isto, importará na preclusão do 
d ire ito  de recurso e a possib ilidade de adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor.
7.12.4. O aco lh im ento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.12.5. A  decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecim ento às licitantes, nos 
endereços eletrônicos: https://w ww .gov.br/com pras/pt-br/e https://licitacoes.tce.ce.gov.br/.
7.12.6. Os m em oria is (razões de recurso) deverão ser anexados em campo próprio na plataforma eletrônica. 
Havendo necessidade de apresentação de informações (fotos, documentos em PDF, gráficos e afins) não 
suportadas pela plataforma, estes conteúdos deverão ser enviados exclusivamente via e-mail oficial da 
Com issão.
7112.7. 0  recurso será d irig ido a Pregoeira a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir.
7Í12.8. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.
7.12.8.1. 0  aco lh im ento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
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7.12.8.2. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s) 
Gestor(es) adjudicará(ão) o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e procederá(ão) à homologação do 
processo.

8. DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

8.1. As despesas decorrentes das contratações correrão à conta de recursos específicos consignados no 
respectivo O rçam ento M unicipal, inerentes ao(s) órgão(s) participante(s) deste processo.

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade com petente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
9.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade com petente 
hom ologará o proced im ento licitatório
9.3. A adjudicação e ou a hom ologação do resultado desta licitação não implicará d ire ito  à contratação.

10. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ata 
de registro de preços, subscrita pelo município, através do órgão Gerenciador, representada pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos do Decreto Munic ipa l n.Q 1.195, de
10 de março de 2021 e Decreto Munic ipa l n.9 1.289 de 20 de ju lho de 2022, da Lei n.9 8.666/93, da Lei n.9 
10.520/02, deste edital e dem ais normas pertinentes.
10.1.1. Integra o presente instrum ento (ANEXO III) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.
10.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão obedecer 
às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -  anexa a este edital.
10.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o M un ic íp io  de CAUCAIA - CE convocará o licitante 
vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o com prom isso para futura contratação 
entre as partes, pelo prazo previsto, nos term os do modelo que integra este Edital.
10.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para subscrever 
a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo m otivo aceito pelo M un ic íp io  de 
CAUCAIA - CE.
10.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não form alizar a Ata de Registro 
de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
10.3. Incumbirá à adm inistração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos 
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica do M unic íp io, até o quinto 
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedim ento se adotará com relação aos 
possíveis term os aditivos.
10.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conform idade com o disposto no Decreto 
lyiunicipal n.9 1.195, de 10 de março de 2021 e Decreto Municipal n.9 1.289 de 20 de ju lho de 2022, e nos 
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.9 8.666/93, exceto os acréscimos de que trata o §1° do art. 65.
10.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus juríd icos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. adm itindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela 
decorrente, nos term os do artigo 57, da Lei Federal n9 8.666/93, se a proposta registrada continuar se 
m ostrando mais vantajosa à adm inistração.
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Í0.6. A  Ata de Registro de Preços não obriga o M un ic íp io  a firm ar qualquer contratação, nem ao menos nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecim ento, em igualdade 
de condições.
Ij0.7. O d ire ito  de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando o M un ic íp io  optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio 
lègalm ente perm itido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste fo r igual ou superior ao 
registrado.
10.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos do 
Departam ento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA e ficarão à disposição durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços.
10.9. O M un ic íp io  monitorará, pelo menos trim estralm ente, os preços dos itens, avaliará o mercado 
constantem ente e poderá rever os preços registrados a qualquer tem po, em decorrência da redução dos 
preços praticados no m ercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.
10.9.1. O M un ic íp io  convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sem pre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
10.10. Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no Decreto Municipal 
n.9 1.195, de 10 de março de 2021 e Decreto Municipal n.9 1.289 de 20 de ju lho de 2022.
10.11. Antes de receber o pedido de fornecim ento e caso seja frustrada a negociação, o fo rnecedor poderá 
ser liberado do com prom isso assum ido, caso comprove mediante requerim ento fundam ento e apresentação 
de com provantes, que não pode cum prir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se 
superio r ao preço registrado, por fato superveniente.
I,0.12. Em quaisquer hipóteses os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
mercado, m antendo-se a d iferença percentual apurada entre o valor orig inalm ente constante da proposta do 
fo rnecedor e aquele vigente no mercado à época do registro -  equação econôm ico-financeira.
10.13. Para efe ito de defin ição do preço de mercado serão considerados os preços que forem  iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo M un ic íp io  para determ inado item.
10.14. Desde que devidam ente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da adm inistração pública m unicipal que não tenha 
partic ipado do certam e licitatório, m ediante anuência do órgão gerenciador.
10.14.1. O quantita tivo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantita tivo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos partic ipantes, independentem ente do número de órgãos não participantes que aderirem.
10.15. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, 
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.

II. DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES

11.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
líl.1 .1 . Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para 
assinar o Term o de Contrato.
ljl.1 .2 . O fo rnecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Term o de Contrato, sob pena de decair do dire ito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.
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11.1.3. A lternativam ente à convocação para com parecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Term o de Contrato, a Adm inistração poderá encam inhá-lo para assinatura, m ediante correspondência postal 
com  aviso de receb im ento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05(cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento.
11.1.4. O prazo previsto no subitem  anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Adm inistração.
11.1.5. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado em term o a ser firmado.
11.1.6. Incumbirá à Adm inistração providenciar a publicação do extrato do contrato nos term os do parágrafo 
único art. 61 da Lei n5 8.666/93.

11.2. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DAS IMPLICAÇÕES POR NÃO ATENDIMENTO A 
CONVOCAÇÃO:
11.2.1. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não com provar que mantém as 
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser 
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 
ace itab ilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, ce lebrar a contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais com inações legais.

12. DAS SANÇÕES

12.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar a ata de 
registro de preços ou term o de contrato, deixar de entregar ou apresentar docum entação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardam ento do fornecim ento, não m antiver a proposta ou lance, fa lhar ou fraudar no 
fo rnecim ento , com portar-se de m odo in idôneo ou com eter fraude fiscal, ficará im pedido de licitar e contratar 
com o M un ic íp io  de Caucaia/CE, bem como, será descredenciado no SICAF e no Cadastro do M un ic íp io  de 
Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
com inações legais:
I. M u lta de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da contratação no 
caso de:
a) Recusar em ce lebrar a ata de registro de preços ou term o de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar docum entação falsa exigida para o certame;
c) Não m anter a proposta ou lance;
d) Fraudar no fornecim ento do objeto;
e) Com portar-se de m odo inidôneo;
f) com eter qualquer outro ilícito ou irregularidade em detrim ento da legislação afim ao procedim ento (Lei 
Federal n9 8.666/93, Lei Federal n9 10.520/02 e Lei Federal nQ 12.846/13).
II. M u lta  m oratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto solicitado, 
contados do receb im ento da ordem  de compra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do 
contrato, até o lim ite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja in ferio r a 30 (trinta) dias, 
no caso de retardam ento na entrega;
III. M u lta  m oratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias;
12.2. Na h ipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da 
Adm inistração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descum prim ento por parte do 
licitante de qua lquer das obrigações defin idas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou 
em outros docum entos que o com plem entem , não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem
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prejuízo das demais sanções previstas na Lei N9. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N9. 10.520/02, as 
seguintes penas:
a) Advertência;
b) M u lta  de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem  de compra, ou do 
va lor global máximo da ata ou contrato, conform e o caso;
12.3. O va lor da multa aplicada deverá ser recolh ido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar 
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Munic ipa l -  DAM.
12.3.1. Se o va lor da multa não fo r pago, ou depositado, será autom aticamente descontado do pagamento a 
que o licitante fizer jus.
12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
adm in istrativam ente ou inscrito como dívida ativa do m unicípio e cobrado m ediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes.

12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo adm inistrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
12.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o d ire ito ao contrad itório  e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de im pedim ento de licitar e contratar com o M un ic íp io  de Caucaia/CE e 
descredenciam ento no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do M un ic íp io  de Caucaia/CE pelo prazo de até 
05 (cinco) anos.
12.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a Adm inistração 
Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedim ento adm inistrativo de apuração dos fatos. Os casos 
ocorridos durante os procedim entos de contratação serão comunicados oficia lm ente e form alm ente pela 
Pregoeira ou por qualquer outro servidor o qual presencie o com etim ento do ato, o qual devem ser 
reportados à Assessoria Jurídica do Departam ento de Gestão de Licitações para a devida apuração.
12.4.3. As penalidades som ente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos autos, da 
ocorrência de força m aior impeditiva do cum prim ento da obrigação e/ou manifestação da unidade 
requisitante, inform ando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Adm inistração.

12.5. Na hipótese de abertura de processo adm inistrativo destinado a apuração de fatos e, se fo r o caso, 
aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicações à licitante 
serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") declarado ou apresentado nos 
docum entos do processo.
12.6. A  licitante deverá m anter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao 
SICAF e confirm ar o recebim ento das mensagens provenientes do município de Caucaia/CE, não podendo 
alegar o desconhecim ento do recebim ento das comunicações por este meio como justificativa para se exim ir 
das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

13. FRAUDE E CORRUPÇÃO

13.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução 
dô contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.
Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecim ento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificia is e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a in fluenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, a lterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo finance iro multilateral, com o objetivo de im pedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja im pedir m ateria lmente o exercício do dire ito de o organismo financeiro multilateral 
prom over inspeção.
13.2. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções adm inistrativas pertinentes, previstas na Lei 
Federal n9 8.666, de 21 de junho de 1993, se com provar o envolvimento de representante da empresa ou da 
pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação 
ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas 
adm inistrativas, crim inais e cíveis.

14. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

DAS SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES

14.1. Qualquer pessoa física ou juríd ica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 
receb im ento das Propostas de Preços, so lic itar esclarecim ento e ou impugnar o ato convocatório deste 
Pregão.
14.1.1. Decairá do d ire ito  de im pugnar os term os do edital de licitação perante a Adm inistração aquele que 
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal com unicação não terá efeito de 
recurso.
14.1.2. A  im pugnação fe ita tem pestivam ente pelo licitante não o impedirá de partic ipar do processo licitatório 
até o trânsito  em ju lgado da decisão a ela pertinente.
14.2. Som ente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações m ediante petição 
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, bem como, da 
apresentação de docum entos com probatórios a demandante, desde que devidam ente protocolados via e- 
mail: pregao02(5)licitacao.caucaia.ce.gov.br, que preencham os seguintes requisitos:
14.2.1. 0  endereçam ento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;
14.2.2. A  identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
com probatórios) se fo r o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, dom icílio, número do 
docum ento  de identificação, devidam ente datada e assinada dentro do prazo editalício;
14.2.3. 0  fa to  e o fundam ento ju ríd ico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
14.2.4. 0  pedido, com suas especificações;
14.3. A licitante deverá junta r cópia do ato constitutivo, bem como, docum ento de identificação (com foto) 
válido na form a da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de mandato, se fo r
o caso.
14.4. Caberá a Pregoeira dec id ir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270, Padre Romualdo
C auca ia /C E  -  CEP 61 .601 -055



Procuradoria-Geral J  
do Município m p'sT
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE UCtTÃCÃOL^

^  a p  «
14.5. A  resposta do M un ic íp io  de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados m ediante afixação 
de cópia da íntegra do ato proferido pela adm inistração no sítio virtual: www .tcm .ce.gov.br/lic itacoes.
14.6 .0  ad itam ento prevalecerá sem pre em relação ao que fo r aditado.
14.7. Aco lh ida a petição de impugnação contra o ato convocatório que im porte em m odificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelm ente, a 
a lteração não afetar a form ulação das Propostas de Preços.
14.7.1. Qualquer m odificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original.

DILIGÊNCIA, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

14.8. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedim ento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior, poderá 
prom over d iligências no sentido de obter esclarecimentos, confirm ar informações ou perm itir sejam sanadas 
falhas form ais de docum entação que com plem entem  a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
docum ento  ou inform ação que deveria constar orig inariamente da Proposta ou da Habilitação, fixando o 
prazo para a resposta.
14.8.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecim entos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determ inado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.

14.9. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A autoridade com petente para homologar o procedim ento licitatório poderá 
revogá-lo som ente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
com provado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. As normas que discip linam  este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem com prom etim ento da segurança e do 
regular funcionam ento da adm inistração.
15.2. Os casos om issos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e peia(s) autoridade(s) 
competente(s), em outros casos, m ediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.9 8.666/93.
15.3. Nenhum a indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
15.4. Na contagem  dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de in ício de contagem e inclui-se o 
dia do vencim ento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
M un ic íp io , exceto quando fo r expressamente estabelecido em contrário.
15.5. Os avisos de prosseguim ento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou 
revogação serão fe itos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do Departam ento de Gestão de 
Licitações da Prefeitura Mun ic ipa l de CAUCAIA, no Diário Oficial do M unic íp io-DOM , conform e disposto na Lei 
Orgânica do M un ic íp io  e no site www.com pras.gov.br.
15.6. Quaisquer inform ações poderão ser obtidas das 08:00h às 12:00h, na Sede do Departam ento de Gestão 
de Licitações de Licitação da Prefeitura de CAUCAIA, situada a Rua José Valdeci Pinto Lima, 270, Padre 
Romualdo, Caucaia/CE, Att. Departam ento de Gestão de Licitações de CAUCAIA - CE.
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15.7. 0  re ferido edital e seus anexos estão disponíveis no seguinte sítio virtual: www.tcm .ce.gov.br/lic itacoes, 
nós term os da IN 04/2015-TCM/CE.
15.8. Para dirim ir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será com petente o Foro da 
Comarca de CAUCAIA - CE.

CAUCAIA 10 de abril de 2023.

'c

ihgrid Gtímes Moréira 
PREGOEIRA DO MUNICÍPIO
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ANEXO I
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

I -  INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA E DETALHAMENTO DO OBJETO

1. ÓRGÃO GERENCIADOR:

■ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

2. DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS 
INFANTIL, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

OBSERVAÇÃO: Integram o presente Projeto Básico/Termo de Referência, os anexos: I (Lotes/Itens e 
especificações dos produtos) e II (Habilitação necessária à participação do procedim ento licitatório).

3. JUSTIFICATIVAS:

3.1. DA CONTRATAÇÃO:
3.1. A Rede de Ensino Munic ipa l de Caucaia possui atualmente 132 Escolas que ofertam  creches sendo 26 
creches em tem po integral, com atendim ento a faixa etária de 0 a 03 anos. Nesse sentido a Política 
Educacional da Secretaria Munic ipa l de Educação de Caucaia tem  como meta am pliar o atendim ento a 
crianças de 0 a 03 anos atendidas em Instituições públicas municipais.
3.2. Considerando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) em seu Art. 29 e a Resolução N9 5/2009 do 
Conselho Nacional de Educação (CNE) no Art. 5? que estabelecem a Educação Infantil com o primeira etapa da 
Educação Básica;
3.3. O atend im ento na educação infantil tem  como foco a educação e cuidado como ações indissociáveis, 
portanto faz-se necessário que a Secretaria Municipal da Educação de Caucaia/CE venha atender as 
dem andas de aspecto pedagógico e cuidados específicos desta faixa etária, pois além de desenvolver ações 
pedagógicas, volta-se tam bém  para as ações do cuidar;
3.4. Dentre essas ações destaca-se o d ire ito da criança à higiene atendendo efetivamente às demandas que 
contem plam  as especific idades do traba lho realizado na Educação Infantil;
3.5. A  aquisição de fraldas para o desenvolvim ento das atividades das creches é de extrema necessidade para 
que a Secretaria M un ic ipa l de Educação possa ofertar um atendim ento de qualidade m antendo a higiene das 
crianças, p roporc ionando um am biente saudável e desenvolvendo hábitos de higiene e limpeza;
3.6. A planilha abaixo demonstra o cálculo realizado para os quantitativos de fraldas, realizado pela 
Coordenação de Ensino da Secretaria Municipal de Educação de Caucaia/CE para o ano letivo 2023:

ITEM PERÍODO BERÇ. INF 1 INF II INF III INF, IV INF V TOTAL DIAS
LETIVOS

USO/
DIA

TOTAL
PARCIAL QUANT. EMB. QUANT.

TOTAL

01
INT 870 932 1802 197 4 1.419.976 3.225.284 X

3.225.284
PAR 1753 2829 4582 197 2 1.805.308

02
INT 407 407 197 4 320.716 375.876 X

375.876
PAR 140 140 197 2 55.160

°3
INT 52 52 197 4 40.976 40.976 X

40.976
PAR 0 0 197 2 0
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3.7. A planilha de consum o das fraldas nos tamanhos M, G e XG, elaborada peia Coordenação de Ensino da 
Secretaria M un ic ipa l de Educação de Caucaia/CE, calculada pelo número de alunos m atriculados no ano 2023 
com  um acréscim o em 10%, estabelecido com uma margem de estoque m ínimo para que não ocorra falta. 
Esse cálcu lo leva em consideração a possibilidade de aumento do número de alunos e/ou surgim ento de 
novas Unidades Educacionais;
3.8. Portanto, justifica-se a aquisição tendo em vista a necessidade de fornecer fraldas descartáveis infantil 
para atender às dem andas específicas das crianças em idade de 0 a 3 anos, juntam ente com o com prom isso 
em possib ilitar o acesso e a permanência das crianças nas Creches.

3.2. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Considerando que a contratação mediante Sistema de Registro de Preços encontra previsão no Decreto 
Federal nQ 7.892/2013. Pode ser adotado quando for conveniente a aquisição de bens/serviços com previsão 
de entregas parceladas/fornecim ento, o que se encaixa perfeitam ente a esta licitação.

Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade Pregão E letrônico por Registro 
de Preços, com previsão de consum o para 12 meses, ajustando-se aos recursos orçamentários, m inim izando 
futuros im previstos e evitando possíveis prejuízos à Adm inistração, com uma contratação que atenda as reais 
necessidades, sem restar desperdícios, bem como sem causar interrupção da execução dos serviços.

Considerando que a opção pelo SRP tem  como um de seus objetivos principais o princíp io da econom icidade, 
que em term os práticos significa ganhos reais na econom ia de recursos financeiros, uma vez que a 
aqu isição/contratação poderá ser gradativa, de acordo com a necessidade da Adm inistração.

Considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRP está justificada, pois a Adm inistração Pública 
está ind icando o objeto que pretende adqu irir/contratar e inform ando os quantitativos estimados e máximos 
pretendidos. Ressalta-se que, d iferentem ente da licitação convencional, não há o com prom isso assum ido de 
contratação, nem m esm o de utilização dos quantitativos estimados. O SRP constitu i um im portante 
instrum ento de gestão, onde as demandas são incertas, freqüentes ou de difícil mensuração.

Outrossim , a ARP tam bém  possibilitará a fixação de preços, o que garantem margem de segurança e 
econom icidade a adm inistração, posto a constante elevação de valores no mercado.

Desta forma, a Secretaria estará albergada legalmente pelos próximos 12 (doze) meses de instrumento, qual 
seja, a Ata de Registro de Preços, para, quando demandarem  de quaisquer destes, rapidamente serem 
atendidas as contratações.

Deste modo, considerando não haver prejuízos ao objeto, bem como, considerando as ponderações 
atenuadas, justifica-se a adoção deste sistema ao caso concreto.

II- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES ESTIMADOS DA DESPESA 

4. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAM ENTÁRIA(S):
Nà licitação realizada m ediante Registro de Preços não é necessário indicar a Dotação Orçamentária, que 
som ente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrum ento hábil, ou seja, não há 
necessidade de que o(s) órgão(os) tenha(m) prévia dotação orçamentária (§ 2°, do art. 7° do Decreto n° 
7.892/2013).
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5. FONTE(S) DE RECURSOS:
Licitação realizada m ediante registro de preços. Quesito não aplicável.

6. VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 5.917.627,84 (Cinco milhões, novecentos e dezessete mil, seiscentos e vinte 
e sete reais e oitenta e quatro centavos).

7. METODOLOGIA DO ORÇAMENTO:
Orçam ento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do município, 
con form e M apa com parativo de preços em anexo aos autos.

8. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
8.1. Os itens serão recebidos da seguinte forma:

8.1.1. Se entregues por terce iros -  transportador ou semelhantes:
• Provisoriam ente, no ato da entrega, para efe ito de posterior verificação da conform idade do item com as 
especificações constantes da proposta da contratada;
• Defin itivam ente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos itens e sua conseqüente aceitação, 
m ediante a em issão do Term o de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes.
8.1.2. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebim ento será defin itivo 
verificando-se a conform idade do item com a proposta do fornecedor, especificações e conferindo-se a 
quantidade e preços unitários e totais, conform e solicitado na ordem de compra.

9. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
9.1. Os produtos/itens deverão ser entregues no local designado na ordem de com pra/fornecim ento em itida 
pelo órgão dem andante, no âm bito do m unicípio de Caucaia/CE.
9.1.1. A  contratante poderá em itir várias Ordens de Com pra/Fornecim ento, conform e demandas.

10. FORMA DE ENTREGA, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA
10.1. Fornecim ento POR DEMANDA, nos termos do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Art. 3o - O 
Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguinte hipóteses: II -  quando fo r conveniente a 
aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, logo, o fornecim ento dos produtos licitados poderá 
ser fe ito  de form a fracionada ou em sua totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado 
durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRA, pela unidade 
adm in istrativa contratante, constando a quantidade de itens a serem entregues.
10.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o qual deverá 
atestar os docum entos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento;
10.3. A  presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem dim inui a responsabilidade da empresa 
contratada;
10.4. Caberá ao serv idor designado rejeitar tota lm ente ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo 
com as exigências, bem como, determ inar prazo para substitu ição do item eventualm ente fora de 
especificação.

ÍÜi^DAFÕRMA DE ÉNtREGA/FORNEClMENtO EíIÉMAIS CONDIÇÕES

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270, Padre Romualdo
C auca ia /CE  -  CEP 61 .601 -055



Procuradoria-Geral 
do Município

Fls
o

~ ri r.
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITADO  °a

^ ap

11. PRAZO PARA ENTREGA
11.1. Entregar os produtos no local designado pela Secretaria, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
corridos, a con ta r da em issão da ORDEM DE COMPRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou 
outro m eio que com prove o seu recebimento.
11.1.1. Os atrasos ocasionados por m otivo de força maior ou caso fortu ito, desde que justificados em até 01 
(um) dia útil antes do térm ino do prazo de entrega, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados 
com o inad im p lem ento contratual.

12. PRAZO DE VIGÊNCIA
12.1. A  Ata de Registro de Preços produzirá seus juríd icos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, adm itindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela 
decorrente, nos term os do artigo 57, da Lei Federal nQ 8.666/93, satisfeitos os demais requisitos do Decreto 
M un ic ipa l de n9 1.195, de 10 de março de 2021 e Decreto Municipal n.Q 1.289 de 20 de ju lho de 2022.

13. DO PAGAMENTO
13.1. O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA) DIAS após a 
em issão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebim ento dos produtos e o encam inham ento da 
docum entação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de créd ito na conta bancária do 
fornecedor, acom panhado da seguinte documentação:
a) Nota Fiscal/fatura d iscrim inativa, em via única, devidam ente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as 
contribu ições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

IV - DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA E AMOSTRAS

14. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
14.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, quantidade solicitada, o 
va lor un itário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais 
despesas que incidam  direta ou ind iretam ente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados neste 
docum ento;
14.2. A lic itante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se caso constatado 
alguma im perfe ição, terão os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do registro 
da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;
14.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR ITEM, desde que 
atenda as exigências contidas neste Projeto Básico/Termo de Referência.

15. DAS AMOSTRAS
15.1. JUSTIFICATIVA QUANTO A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: Justifica-se a apresentação de amostras 
quanto da fase das propostas de preços, haja vista que as mesmas são im prescindíveis para aferição da 
qualidade dos produtos em detrim ento dos valores e características ofertadas pelos participantes, de modo 
que, nesse m om ento, possa ser verificado a comprovação da capacidade de oferta dos itens cotados. 
Ressalta-se, ainda, que a apresentação de amostras em m om ento posterior pode retardar o andam ento do 
processo, prejudicando a eficiência e celeridade da futura contratação, o que seria prejudicial ao interesse da
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adm inistração, especia lm ente em razão da extrema necessidade do objeto. Ademais, a apresentação das 
am ostras nesta fase tam bém  se demonstra como cabível, posto que a fase com petitiva já teria sido 
Ultrapassada, logo, já terem os conhecim ento quanto aos devidos vencedores em cada item /lote, portanto, 
não haveria qua lquer mácula ante a com petição e ao sigilo do processo. Por fim , 0 ju lgam ento das amostras 
será realizado ante 0 critério  de classificação adotado, ou seja, o de m enor preço, atendendo, ainda, aos 
pressupostos da vantajosidade financeira e da econom ia aos cofres públicos.

15.2. DOS PROCEDIMENTOS QUANTO A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS:
15.2.1. Ultrapassada a fase de lances, a Pregoeira comunicará ao licitante provisoriam ente classificado em 
prim eiro  lugar quanto a abertura da fase de apresentação de amostras, onde, 0 mesmo, deverá apresentar 01 
(uma) amostra de cada item cotado, sob pena de desclassificação.
15.2.2. A  apresentação das amostras deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis a contar da solicitação 
procedida pela Pregoeira, as quais deverão ser apresentadas diretam ente na sede da Secretaria Munic ipa l de 
Educação, situada na Av. Juaci Sampaio Pontes, 2000 Centro - Caucaia - CE.
15.2.2.1. A  licitante deverá entregar sua amostra em embalagem igual à que será entregue por ocasião do 
fornecim ento , devidam ente identificada;
15.2.2.2. As am ostras dos produtos deverão obedecer a todas as especificações exigidas e deverão ser 
apresentadas conform e determ inado no edital.
15.2.3. A  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO d isponibilizará um servidor para 0 recebim ento das amostras.
15.2.4. Posteriorm ente, será iniciada a etapa de averiguação das amostras dos produtos.
15.2.5. A  análise das amostras tem  o objetivo de verificar a equivalência do item ofertado ao so lic itado em 
Edital, consistindo assim, na avaliação das condições m ínimas de apresentação do produto e demais 
exigências inerentes à descrição de cada item.
15.2.6. Após 0 receb im ento e conferência das amostras não será perm itido substituí-las, sendo analisadas 
som ente as amostras que forem  recebidas no dia e hora marcados, conform e informações, marcas e demais 
características constantes em sua proposta de preços.
15.2.7. As AMOSTRAS serão analisadas por técn ico designado pelo titu lar do órgão, devendo o laudo ser 
devidam ente datado e assinado por quem 0 emitiu.
15.2.8. Não será fe ito  qualquer pagamento ou indenização referente às AMOSTRAS independentem ente de 
aceitar ou não a proposta. Caso a proposta seja aceita, as AMOSTRAS ficarão retidas na Secretaria Municipal 
de Educação para com paração de qualidade com as demais unidades a serem adquiridas.
15.2.9. A  reprovação de AM OSTRA após análise técnica acarretará desclassificação da licitante.
15.2.10. O não cum prim ento da entrega da documentação, das amostras dentro dos prazos estabelecidos 
acarretará desclassificação/inabilitação, sendo convocada a licitante subsequente, e assim sucessivamente, 
observada a ordem  de classificação.
15.2.11. As am ostras dos produtos aferidos não serão devolvidas, haja vista que serão submetidas aos testes 
de qualidade.

I V -  DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG. DE PREÇOS, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Para o fo rnec im ento  dos bens serão em itidas ORDENS DE COMPRA, em conform idade com o(s) futuros 
cóntrato(s) a serem  firmado(s);
16.2. A  Ata de Registro de Preços produzirá seus juríd icos e legais efeitos a partir da data de assinatura e 
vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação dos contratos dela decorrentes, 
nos term os da Lei Federal 8.666/93, satisfeitos, ainda, os demais requisitos do Decreto Munic ipa l de N9 1.195, 
de 10 de março de 2021 e Decreto Municipal n.9 1.289 de 20 de ju lho de 2022.
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16.3. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas m ediante lavratura da respectiva Ata 
de Registro de Preços, subscrita pelo M unicíp io, através da Unidade Gestora, representada pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesa e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observar os termos do Decreto Municipal de N? 
1.195, de 10 de março de 2021, da Lei ne 8.666/93, Decreto Municipal n.Q 1.289 de 20 de ju lho de 2022, da 
Lei nQ 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes.

17. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
17.1. A  gestão e fisca lização do contrato caberá ao O rdenador de Despesa com petente ou a quem ele a 
designar com  esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendim ento e consonância 
ao que d ispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.
17.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros instrumentos 
hábeis e p rom over as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Adm inistração.
17.3. As com petências, atribu ições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão disciplinadas 
conform e instrum ento norm ativo vigente no m unicípio ou, em sua ausência, pelas disposições legais vigentes.
17.4. A  presença da fisca lização da Secretaria não elide nem dim inui a responsabilidade da empresa 
contratada.
17.5. Caberá ao serv idor designado rejeitar tota lm ente ou em parte, qualquer produto que não esteja de 
acordo com as exigências, bem como, determ inar prazo para substituição do mesmo eventualm ente fora de 
especificação.

18. DO ÓRGÃO GERENCIADOR
18.1. Com petirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços:
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) Providenciar, sem pre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, para

defin idos nesta Ata;
c) Conduzir os proced im entos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
d) Ap licar as seguintes penalidades por descum prim ento do pactuado na Ata de Registro de Preços:
I) Advertência.
II) Mu lta , na form a prevista no instrum ento convocatório ou nesta Ata.
III) Suspensão tem porária de participação em licitação e im pedim ento de contratar com a Adm inistração 
Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
IV. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto 
M un ic ipa l de NQ 1.195, de 10 de março de 2021 e Decreto Municipal n.9 1.289 de 20 de ju lho de 2022.
V. Com unicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detento r de preços

19. DA DETENTORA DO REGISTRO:
19 .1 . O deten to r do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços fica 
obrigado a:
a) A tender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, bem com o 
aqueles decorrentes de rem anejam ento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigência, 
m esmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;

VI -  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

atend im ento às necessidades da Adm inistração, obedecendo à ordem  de classificação e aos quantitativos

registrados.
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b) Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos participantes 
do Sistema de Registro de Preços, m ediante formalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de 
Compra;
c); Responder no prazo de até 05(cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro de Preços sobre a 
pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade 
Interessado;
d) Estar ciente que os m ateriais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá
o d ire ito  de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade in ferio r ao 
solicitado.
e) A ce ita r nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem  necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos 1° e 2° da 
Lei n.Q 8.666/93 e suas alterações posteriores.
f), A rcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, fretes -  
carrego e descarrego, decorrentes do fornecim ento dos itens, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal 
de Caucaia;
g) M an te r a com patib ilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo desta compra, de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Substitu ir às suas expensas, todo e qualquer bem entregue em desacordo com as especificações exigidas e 
padrões de qualidade exigidos, com defeito e/ou vício;
i) Responsabilizar-se pelos danos causados d iretamente à Adm inistração ou a terceiros, decorrente de sua 
culpa ou do lo  até a entrega do(s) produto(s), incluindo as entregas feitas por transportadoras;
j) Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido;
I) Prestar todos os esclarecim entos que forem  solicitados pela Adm inistração, durante a execução desta 
aquisição.
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ANEXO II
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

1. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1.1. Os docum entos a serem  exigidos para a contratação serão os elencados no artigo 27, inciso I - 
habilitação juríd ica, II -  qualificação técnica, III - qualificação econôm ico-financeira e IV - regularidade fiscal e 
trabalh ista, todos da Lei Federal nQ 8.666/93, bem como, as declarações de acordo com as demais normas 
corre latas a matéria. Contudo, a documentação a que trata os incisos II e III do mesmo dispositivo, seguirá 
esses termos:

1.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
1.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
1.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
em presárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de docum entos de eleição de seus 
adm inistradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com  averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
1.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
1.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionam ento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a ativ idade assim o exigir.
1.2.5. PROCURAÇÃO, se fo r o caso, pode ser apresentada em form ato público, em plena validade ou, 
específica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo.

1.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
1.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conform e o caso, relativo ao 
dom ic ílio  ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
1.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:

1.3.3.1. a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
T ributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

1.3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do dom icílio  da licitante);
1.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do dom icílio  ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
1.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS;
1.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

1.3.4. As m icroem presas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efe ito de com provação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que èsta apresente alguma 
restrição;
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1.3.5. Havendo alguma restrição na com provação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo term o inicial corresponderá ao m om ento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departam ento de Gestão de 
Licitações, para a regularização da documentação e em issão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com  efe ito de certidão negativa;
1.3.6. A  não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do d ire ito  à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n9 8.666/93, sendo facu ltado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a 
revogação da licitação ou do item, conform e o caso.

1.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
1.4.1. Balanço Patrim onial e dem onstrações contábeis do ú ltim o exercício social, já exigíveis e apresentados 
na form a da lei, dev idam ente registrado nos termos da lei, que com provem  a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substitu ição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
devidam ente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;
1.4.1.1. Os índices que com provarão a boa situação financeira mencionada no item 1.4.1 deverão ser 
apresentados juntam ente ao balanço patrimonial da licitante ou em docum ento correspondente (no caso de 
licitantes optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presum ido), sendo os seguintes:

1.4.1.1.1. índice de Liquidez Geral m aior ou igual a 1,0;

Onde:

AC é o A tivo C irculante 
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo

I.4.I.I.2. índ ice de Liquidez Corrente m aior ou igual a 1,0;

índ ice de Liquidez Corrente (LC) = ------------------
PC

Onde:
AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante

I.4.I.I.3. índ ice de Solvência Geral m aior ou igual a 1,0;

AC + RLP
índice de Liquidez Geral (LG) =

PC + ELP

AC

AT
índice de Solvência Geral (SG) =
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PC+ELP
Onde:
AT é o A tivo Total
PC é o Passivo C irculante
ELP é o Exigível a Longo Prazo.

1.4.1.2. Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:
a) índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e d ireitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencim ento neste período.
b) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos 
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-M a io r que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos d ire itos e obrigações a curto prazo são equivalentes
-Se m enor que 1: Não haveria d isponib ilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse 
preciso
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), 
para pagam ento do tota l de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, tam bém  os permanentes. Para 
os três índices co lacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à com provação da boa situação 
finance ira (o que dem onstraria um equ ilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto m aior o
resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções, conform e segue.

i
l
1.4.1.3. Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costum eiros de aplicabilidade 
destas fórmulas, e assim, ficando com provado que a exigência dos índices se faz necessário ante a 
com provação da capacidade econôm ico-financeira do(a) empresa(s) participante(s) na perspectiva de 
execução de um possível fu tu ro  contrato com a Adm inistração Pública. Logo, entende-se que as exigências 
acima, atendem  aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendim ento quantas as taxas 
apresentadas dem onstram , em tese, a saúde e a solidez financeira da participante.

1.4.2. Prova de capital social ou patrim ônio líquido m ínim o equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
estim ado da contratação;
1.4.2.1. Entende-se por "valor estim ado da contratação" como o valor final vencido pelo licitante.
1.4.2.2. Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma licitante, a com provação a que se diz respeito 
ao item  1.4.2 será realizada levando-se em consideração a tota lidade dos itens/lotes vencidos. Constatado a 
ausência de capital social ou patrim ônio líquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante poderá optar 
pelos itens/lotes os quais deseja continuar como classificada. Não o fazendo, o(a) Pregoeiro(a) procederá 
com esta classificação levando-se em consideração a m aior pluralidade de itens/lotes e a seqüência 
procedida.

1.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo d istribu idor da 
sede da pessoa juríd ica;
I.4.3.I. É perm itida a partic ipação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em 
certidão em itida pela instância judicia l competente, que certifique que a interessada está apta econôm ica e 
finance iram ente a partic ipar de procedim ento licitatório nos term os da Lei 8.666/1993, nos termos do 
acórdão n9 1201/2020 do TCU.



1.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
1.5.1. Com provação de aptidão, fe ita através de atestado fornecido por pessoa juríd ica de d ire ito público ou 
privado, em nome da empresa, que com prove que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo objeto 
com patíve l com o objeto da presente licitação.
1.5.1.1. Fica facu ltado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrum ento hábil que com prove a 
prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica m encionado no item anterior.
1.5.1.2. Caso o(s) atestado(s) não explicite(m) com clareza os serviços prestados, este(s) deverá(ão) ser 
acom panhado do respectivo contrato ou instrum ento congênere que com prove o objeto da contratação.
1.5.1.3. Caso a apresentação do(s) atestado(s) não seja suficiente para o convencim ento do(a) pregoeiro(a), 
promover-se-á diligência para a com provação da capacidade técnica, com o preconiza o art. 43, § 3o, da Lei 
nQ 8.666/93, em aplicação subsidiaria a Lei nQ 10.520/2002.
1.5.2. A  licitante deverá apresentar CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA 
(AFE), expedida pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária do M in istério  da Saúde (ANVISA), vigente, nos 
term os da Lei nQ 6.360/76, ou sua isenção. (TCU - Acórdão 2000/2016-Plenário - TCE -  CE Processo nQ 
25363/2019-0-CERT. N° 0242/2020).
1.5.3. Registro do produto cotado em itido pela ANVISA/MS vigente ou cópia legível do DOU, contendo toda 
publicação da resolução de concessão do registro do produto ofertado. Caso a validade do Certificado de 
Registro se encontre vencida, apresentar a cópia do Com provante de Protocolização da Renovação de 
Registro de produto, junto à ANVISA, acompanhada do Formulário de Petição e do Certificado de Registro 
vencido.

1.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
1.6.1. Declaração de que, em cum prim ento ao estabelecido na Lei nQ 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7?, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em traba lho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
em traba lho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
1.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;
1.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente im peditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, §2Q, da Lei n.g 
8.666/93);
1.6.4. Declaração expressa de que a licitante toma ciência que, conform e art. 3Q, §39 e art. 4 Q da Lei n9 
8.666/1993, o presente certam e não é sigiloso, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu 
proced im ento, bem como, que, todos os participantes deste certame têm  dire ito público subjetivo à fiel 
observância do procedim ento, podendo qualquer cidadão acom panhar o seu desenvolvim ento, inclusive 
requerer vistas ou cópia (digital ou impressa) dos autos do processo e concordância com o tratam ento e uso 
d^s dados pessoais da pessoa juríd ica qualificada, bem com o dos representantes legais, profissionais ou 
responsáveis técn icos da empresa que constam nos documentos de habilitação apresentados, ficando, a 
Prefeitura M un ic ipa l de Caucaia autorizada a fazer o tratam ento e uso com partilhado dos dados necessários 
para garantir a transparência do procedim ento, devendo esta considerar a finalidade, a boa-fé e o interesse 
público que justificam  sua disponibilização, conform e cum prim ento do art. 1- da Lei nQ 13.709/2018 (LGPD).
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ANEXO I AO 
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

1. DOS ITENS/LOTES:
1.1. A presente licitação se dá via Sistema de Registro de Preços -  SRP, logo, o quantitativo apresentado 
reflete uma prospecção das possíveis demandas ao longo dos próximos 12 (doze) meses, contudo, não 
havendo qua lquer obrigação por parte do m unicípio quanto a contratação integral e sim, somente, em 
havendo necessidade e ou demanda.
1.1.1. Os quantitativos tota is estipulados, bem como, a defin ição dos parâmetros e quantitativos para efeitos 
de form u lação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico/Termo de Referência.

1.2. Do critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM (AMPLA PARTICIPAÇÃO E COTAS RESERVADAS PARA 
ME, EPP e MEI).
1.2.1. Para o cum prim ento do disposto no art. 48 da Lei Com plem entar 147/14, a Adm inistração Pública:
I - Deverá realizar processo lic itatório destinado exclusivamente à participação de m icroempresas e empresas 
de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação 
dada pela Lei Com plem entar nQ 147, de 7 de agosto de 2014).
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto para a contratação de m icroempresas e empresas de pequeno porte.

1.3. Do modo de disputa: "ABERTO".
1Í3.1. O intervalo m ínim o de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
in term ediários quanto em relação à proposta que cobrir a m elhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo), 
con form e artigo 31, parágrafo único do Decreto nQ 10.024, de 20 de setem bro de 2019.

A) DOS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LICITAÇÃO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. V. UNIT. 
ESTIMADO

V. TOTAL 
ESTIMADO

1

FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIL, TAMANHO XG, para crianças com 
peso de 12 a 17 kg, capacidade de absorção que impeça vazamento, 
com barreiras duplas antivazamento, camadas superabsorventes que 
distribuam a urina de forma rápida e uniforme. MODELO: FRALDA- 
CALÇA, veste como shortinho. Com cintura elástica em 360 e, para 
ajuste perfeito no corpo do usuário. A fralda deve conter canais de ar 
para manter a pele seca e arejada e gel superabsorvente para maior 
absorção, com duração de até 12 horas sem troca.
COMPOSIÇÃO: celulose, polímero superabsorvente, não tecido de 
polipropileno, filme de polietileno laminado com não tecido 
polipropileno, adesivos termoplásticos, fita para fechamento de pp e 
fios de elastano. Todos os componentes devem ser atóxicos, não 
propensos a causar irritação quando em contato com a pele da criança. 
A embalagem deve conter impressos os dados de identificação, 
procedência, data de fabricação, prazo de validade. Prazo de validade 
superior a dois anos.

UNIDADE 3.225.284 R$
1,62

R$
5.224.960,08
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2

FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIL, TAMANHO G, PARA CRIANÇAS COM 
PESO DE 9 A 14 KG, capacidade de absorção que impeça vazamento, 
com barreiras duplas antivazamento, camadas superabsorventes que 
distribuam a urina de forma rápida e uniforme. MODELO: FRALDA- 
CALÇA, veste como shortinho. Com cintura elástica em 360 9, para 
ajuste perfeito no corpo do usuário. A fralda deve conter canais de ar 
para manter a pele seca e arejada e gel superabsorvente para maior 
absorção, com duração de até 12 horas sem troca.
COMPOSIÇÃO: celulose, polímero superabsorvente, não tecido de 
polipropileno, filme de polietileno laminado com não tecido 
polipropileno, adesivos termoplásticos, fita para fechamento de pp e 
fios de elastano. Todos os componentes devem ser atóxicos, não 
propensos a causar irritação quando em contato com a pele da criança. 
A embalagem deve conter impressos os dados de identificação, 
procedência, data de fabricação, prazo de validade. Prazo de validade 
superior a dois anos

UNIDADE 375.876 R$
1,70

R$
638.989,20

3

FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIL, TAMANHO M, PARA CRIANÇAS COM 
PESO DE 5 A 10 KG, capacidade de absorção que impeça vazamento, 
com barreiras duplas antivazamento, camadas superabsorventes que 
distribuam a urina de forma rápida e uniforme. MODELO: FRALDA- 
CALÇA, veste como shortinho. Com cintura elástica em 360 a, para 
ajuste perfeito no corpo do usuário. A fralda deve conter canais de ar 
para manter a pele seca e arejada e gel superabsorvente para maior 
absorção, com duração de até 12 horas sem troca.
COMPOSIÇÃO: celulose, polímero superabsorvente, não tecido de 
:polipropileno, filme de polietileno laminado com não tecido 
polipropileno, adesivos termoplásticos, fita para fechamento de pp e 
fios de elastano. Todos os componentes devem ser atóxicos, não 
propensos a causar irritação quando em contato com a pele da criança. 
A embalagem deve conter impressos os dados de identificação, 
procedência, data de fabricação, prazo de validade. Prazo de validade 
superior a dois anos.

UNIDADE 40.976 R$
1,31

R$
53.678,56

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$
5.917.627,84

B) DA DISPOSIÇÃO DOS ITENS QUANTO A  FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS (EM ATENDIMENTO AOS 
INCISOS I E III DO ART. 48 DA LEI Ne 123/2006):

ITEM ESPECIFICAÇÃO PARTICIPAÇÃO UNIDADÉ QUANT. . V. UNIT. 
ESTIMADO

V. TOTAL 
ESTIMADO

1

FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIL, TAMANHO XG,
para crianças com peso de 12 a 17 kg, capacidade de 
absorção que impeça vazamento, com barreiras 
duplas antivazamento, camadas superabsorventes 
que distribuam a urina de forma rápida e uniforme. 
MODELO: FRALDA-CALÇA, veste como shortinho. 
Com cintura elástica em 360 s, para ajuste perfeito no 
corpo do usuário. A fralda deve conter canais de ar 
para manter a pele seca e arejada e gel 
superabsorvente para maior absorção, com duração 
de até 12 horas sem troca.
COMPOSIÇÃO: celulose, polímero superabsorvente, 
não tecido de polipropileno, filme de polietileno 
laminado com não tecido polipropileno, adesivos 
termoplásticos, fita para fechamento de pp e fios de 
elastano. Todos os componentes devem ser atóxicos,

AMPLA
PARTICIPAÇÃO UNIDADE 2.418.963 R$

1,62
R$

3.918.720,06
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não propensos a causar irritação quando em contato 
com a pele da criança. A embalagem deve conter 
impressos os dados de identificação, procedência, 
data de fabricação, prazo de validade. Prazo de 
validade superior a dois anos.

2

FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIL, TAMANHO XG,
para crianças com peso de 12 a 17 kg, capacidade de 
absorção que impeça vazamento, com barreiras 
duplas antivazamento, camadas superabsorventes 
que distribuam a urina de forma rápida e uniforme. 
MODELO: FRALDA-CALÇA, veste como shortinho. 
Com cintura elástica em 360 s, para ajuste perfeito no 
corpo do usuário. A fralda deve conter canais de ar 
para manter a pele seca e arejada e gel 
superabsorvente para maior absorção, com duração 
de até 12 horas sem troca. COMPOSIÇÃO: celulose, 
polímero superabsorvente, não tecido de 
polipropileno, filme de polietileno laminado com não 
tecido polipropileno, adesivos termoplásticos, fita 
para fechamento de pp e fios de elastano. Todos os 
componentes devem ser atóxicos, não propensos a 
causar irritação quando em contato com a pele da 
criança. A embalagem deve conter impressos os 
dados de identificação, procedência, data de 
fabricação, prazo de validade. Prazo de validade 
superior a dois anos.

COTA ME E EPP UNIDADE 806.321 R$
1,62

R$
1.306.240,02

3

FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIL, TAMANHO G, PARA 
CRIANÇAS COM PESO DE 9 A 14 KG, capacidade de 
absorção que impeça vazamento, com barreiras 
duplas antivazamento, camadas superabsorventes 
que distribuam a urina de forma rápida e uniforme. 
MODELO: FRALDA-CALÇA, veste como shortinho. 
Com cintura elástica em 360 s, para ajuste perfeito no 
corpo do usuário. A fralda deve conter canais de ar 
para manter a pele seca e arejada e gel 
superabsorvente para maior absorção, com duração 
de até 12 horas sem troca. COMPOSIÇÃO: celulose, 
polímero superabsorvente, não tecido de 
polipropileno, filme de polietileno laminado com não 
tecido polipropileno, adesivos termoplásticos, fita 
para fechamento de pp e fios de elastano. Todos os 
componentes devem ser atóxicos, não propensos a 
causar irritação quando em contato com a pele da 
criança. A embalagem deve conter impressos os 
dados de identificação, procedência, data de 
fabricação, prazo de validade. Prazo de validade 
superior a dois anos

AMPLA
PARTICIPAÇÃO UNIDADE 281.907 R$

1,70
R$

479.241,90

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270, Padre Romualdo
Cauca ia /CE  -  CEP 61 .601 -055
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FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIL, TAMANHO G, PARA 
CRIANÇAS COM PESO DE 9 A 14 KG, capacidade de 
absorção que impeça vazamento, com barreiras 
duplas antivazamento, camadas superabsorventes 
que distribuam a urina de forma rápida e uniforme. 
MODELO: FRALDA-CALÇA, veste como shortinho. 
Com cintura elástica em 360 9, para ajuste perfeito no 
corpo do usuário. A fralda deve conter canais de ar 
para manter a pele seca e arejada e gel 
superabsorvente para maior absorção, com duração 
de até 12 horas sem troca. COMPOSIÇÃO: celulose, 
polímero superabsorvente, não tecido de 
polipropileno, filme de polietileno laminado com não 
tecido polipropileno, adesivos termoplásticos, fita 
para fechamento de pp e fios de elastano. Todos os 
componentes devem ser atóxicos, não propensos a 
causar irritação quando em contato com a pele da 
criança. A embalagem deve conter impressos os 
dados de identificação, procedência, data de 
fabricação, prazo de validade. Prazo de validade 
superior a dois anos

COTA ME E EPP UNIDADE 93.969 R$
1,70

R$
159.747,30

i

5

FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIL, TAMANHO M,
PARA CRIANÇAS COM PESO DE 5 A 10 KG, capacidade 
de absorção que impeça vazamento, com barreiras 
duplas antivazamento, camadas superabsorventes 
que distribuam a urina de forma rápida e uniforme. 
MODELO: FRALDA-CALÇA, veste como shortinho. 
Com cintura elástica em 360 s, para ajuste perfeito no 
corpo do usuário. A fralda deve conter canais de ar 
para manter a pele seca e arejada e gel 
superabsorvente para maior absorção, com duração 
de até 12 horas sem troca. COMPOSIÇÃO: celulose, 
polímero superabsorvente, não tecido de 
polipropileno, filme de polietileno laminado com não 
tecido polipropileno, adesivos termoplásticos, fita 
para fechamento de pp e fios de elastano. Todos os 
componentes devem ser atóxicos, não propensos a 
causar irritação quando em contato com a pele da 
criança. A embalagem deve conter impressos os 
dados de identificação, procedência, data de 
fabricação, prazo de validade. Prazo de validade 
superior a dois anos.

EXCLUSIVO ME 
E EPP

UNIDADE 40.976 R$
1,31

R$
53.678,56

VALOR GLOBAL ESTIMADO - R$
5.917.627,84

Rua José Valdeci Pinto Lima, 270, Padre Romualdo
Cauca ia /CE  -  CEP 61 .601 -055



ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA.

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N5 2023.03.21.01 - SME
Data e Hora de Abertura: __ ___________________ à s __________horas
Razão Soc ia l:____ CNPJ:_____________
Endereço :_______CEP:____
Fone :______Fax:__________
Banco :____ Agência N.Q:________ Conta Corrente n.Q:____
E-ma il:________________________________________

^  OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS 
INFANTIL, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

N° DESCRIÇÃO QTDE MARCA UNIDADE V. UNT.
VALOR
TOTAL

VALORTOTAL R$

VALOR DO LOTE: R $ .......................
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
• O licitante declara que tem  o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no 

anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
• independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as 

despesas necessárias ao fornecim ento, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, em olum entos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretam ente pelo fornecim ento.

Local/Data:................... ............ d e . d e .

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

Rua. José Valdeci Pinto Lima, 270, Padre Romualdo
Caucaia/CE - CEP: 61601-055
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do Município

ANEXO III
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne____
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 2023.03.21.01 - SME 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

Pelo presente instrum ento, o m unicípio de Caucaia/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, 
Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.Q 07.616.162/0001-06, com 
sede de sua Prefeitura M un ic ipa l na Rodovia CE-090 Km 01, n°1076,ltambé Caucaia/CE, através da
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). _________________ , aqui
denominado(a) de ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando o ju lgam ento da licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO N9 2023.03.21.01 - SME, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades 
estim adas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conform idade 
com  as disposições a seguir.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Ne 2023.03.21.01 - SME, sujeitando-se as 
partes às normas constantes do Decreto Municipal n° 1.195, de 10 de março de 2021, Decreto Municipal n.5
1.289 de 20 de ju lho de 2022, da Lei ne 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 
17/07/2002.

2. DO OBJETO

2.1. Constitu i objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIL, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CAUCAIA/CE., tudo conform e especificações contidas nos Anexos do Edital do processo originário, no 
qual restaram  classificados em prim eiro lugar os licitantes signatários.

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registro de Preços.

5.1. A  validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (DOZE) MESES, a partir desta data, não podendo ser 
prorrogada.

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

4.1. O gerenciam ento da presente ata caberá a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

5. VALIDADE DA ATA
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6. REVISÃO DOS PREÇOS E DO CANCELAMENTO

6.1. A  Adm in istração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim  de verificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. m ercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Adm inistração prom over as 
negociações junto  ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Adm in istração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado.
6.4. O fo rnecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
com prom isso assum ido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem  de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
m ercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fo rnecedor não puder 
cum prir o com prom isso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fo rnecedor do com prom isso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e com provantes 
apresentados; e
6.5.2. convocar os dem ais fornecedores para assegurar igual oportun idade de negociação.
6.6. ' Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7. .0  registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descum prir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não re tirar a ORDEM DE SERVIÇOS ou instrum ento equivalente no prazo estabelecido pela 
Adm inistração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se to rnar superio r àqueles praticados 
no mercado; ou
6.7.4. so frer sanção adm inistrativa cujo efeito torne-o pro ib ido de ce lebrar contrato adm inistrativo, 
a lcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. 0  cancelam ento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será form alizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contrad itório e a ampla defesa.
6.9. 0  cancelam ento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fo rtu ito  ou força maior, que prejudique o cum prim ento da ata, devidam ente com provados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.
6.9.3. Pelo MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE:
a) Quando a empresa detentora do preço registrado descum prir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Quando a empresa detentora do preço registrado não retirar a respectiva nota de em penho ou 
instrum ento equivalente, no prazo estabelecido pela Adm inistração, sem justificativa aceitável;
c) Quando a empresa detentora do preço registrado não assinar a ordem  de compra ou contrato no prazo 
estabelecido;
d) Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na h ipótese de este se 
to rna r superio r àqueles praticados no mercado;
e) Quando a empresa detentora do preço registrado sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 87 da Lei n9 8.666, de 1993, ou art. 7Q da Lei n9 10.520, de 2002.



f) Quando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão adm inistrativa, nas hipóteses 
previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei N9. 8.666/93;
6.9.4. Pela EMPRESA DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO:
a) M ed ian te  so lic itação por escrito, com provando estar im possibilitado de cum prir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços;
b) Quando com provada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da 
Lei Ns. 8.666/93.
6.10. O proced im ento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N9. 8.666/93.
6.11. O correndo cancelam ento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual será juntada ao 
processo adm in istrativo da presente ata de registro de preços.
6.12. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a com unicação será feita 
por publicação na afixação do flanelógrafo do M un ic íp io  de Caucaia/CE ou em jornal de circulação local, pelo 
m enos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.
6.13. A so lic itação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo 
M un ic íp io  de Caucaia/CE, facultando-se à está neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta ata de 
registro de preços.
6.13.1. Não poderá haver cancelam ento do registro enquanto pendente a entrega de ordem  de compra já 
em itida.
6.14. Havendo o cancelam ento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas 
ao fo rnec im ento  do item.
6.15. Caso o M un ic íp io  de Caucaia/CE não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de registro de 
preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender o seu fornecim ento e/ou sustar o pagamento das faturas, 
até que o fo rnecedor cumpra integralm ente a condição contratual infringida.

7. CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As cond ições gerais do objeto, tais como os prazos para entrega e recebim ento do objeto, as obrigações 
da Adm in istração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, são as que se 
encontram  defin idas no Projeto Básico/Termo de referência e no Edital da licitação de origem.
7.2. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
7.2.1. todas as a lterações que se fizerem  necessárias serão registradas por interm édio de lavratura de 
te rm o aditivo à presente ata de Registro de Preços.
7.2.2. integram  esta Ata os seus anexos, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO que lhe deu origem e seus 
anexos, e as propostas da(s) empresas classificadas.
7.2.3. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação 
finance ira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.
7.2.4. ,0(S) órgão(s) participante(s) se reserva(m) o d ire ito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.9 8.666/93, alterada e consolidada.
7.2.5. A  inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e com erciais não
transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou

i

restring ir a regularização e o uso dos bens pela Adm inistração.
7.2.6. O contratado, durante o período de fornecim ento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Adm inistração.



Procuradoria-Geral 
do Município

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES

mo

,oVy

tf 
^ COI

o

<í?

8. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. O Órgão Gerenc iador deste procedim ento via Sistema de Registro de Preços, assim, intitu lado, cabe a 
este, a prática de todos os atos de controle e adm inistração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o 
seguinte:
I - conso lidar in form ações relativas à estimativa individual e total de consumo, prom ovendo a adequação dos 
respectivos term os de referência ou projetos básicos encam inhados para atender aos requisitos de 
padronização e racionalização;
II - prom over atos necessários à instrução processual para a realização do procedim ento licitatório;
III - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, conso lidar os dados das 
pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;
IV - confirm ar junto  aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto 
aos quantita tivos e term o de referência ou projeto básico;
V  - realizar o proced im ento licitatório;
VI - gerenciar a ata de registro de preços;
VII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
VIII - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 
proced im ento  licitatório; e
IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descum prim ento do 
pactuado na ata de registro de preços ou do descum prim ento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações.
§ ! l? A  ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital.
§ 12Q O órgão gerenciador poderá so lic itar auxílio técn ico aos órgãos participantes para execução das 
ativ idades previstas nos incisos III, IV e VI do caput.

9. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
r “‘

9.1. O órgão partic ipante será responsável por:
I - tom ar conhecim ento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 
cum prim ento  de suas disposições.
§ 1 - Cabe ao órgão partic ipante aplicar, garantida a ampla defesa e o contrad itório , as penalidades 
decorrentes do descum prim ento do pactuado na ata de registro de preços ou do descum prim ento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, inform ando as ocorrências ao órgão 
gerenciador.
§ 2 Q Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão partic ipante dem andante elaborará 
sua especificação ou te rm o de referência ou projeto básico, conform e o caso, e a pesquisa de mercado.
§ 3 Q Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do objeto, o órgão 
partic ipante responsável pela demanda elaborará pesquisa de mercado que contem ple a variação de custos 
locais ou regionais, 

j

10. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

10.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acrésc im o de que trata o § l 5 do art. 65 da Lei nQ 8.666, de 1993.

11. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Rua. José Valdeci Pinto Lima, 270, Padre Romualdo
Caucaia/CE - CEP: 61601-055
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11.1. Desde que devidam ente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da adm inistração pública municipal que não tenha 
partic ipado do certam e licitatório, m ediante anuência do Órgão Gestor Geral, nos termos do inciso II! do art.
29 e do inciso I do art. 4 9 do Decreto.Municipa l n.Q 1.289 de 20 de ju lho de 2022.
11.2. Os órgãos e entidades que não participarem  do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
ata de registro de preços, deverão consu ltar o órgão gestor geral da ata para manifestação sobre a 
possib ilidade de adesão.
11.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
op tar pela aceitação ou não do objeto decorrentes da adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos participantes.
11.4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrum ento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
11.5. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrum ento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
11.6. O quantita tivo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
tota lidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentem ente do número de órgãos não partic ipantes que 
aderirem .

12. DOS ILÍCITOS PENAIS

12.1. As infrações penais tip ificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das demais com inações aplicáveis.

13. DAS SANÇÕES E PENALIDADES

13.1. Na h ipótese de descum prim ento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações definidas 
neste instrum ento, ou em outros docum entos que o com plem entem , serão aplicadas, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei NQ. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
13.2. Se o fo rnecedor ensejar o retardam ento da entrega de seu objeto, não m antiver a proposta, fa lhar 
ou fraudar no fo rnecim ento  do objeto, comportar-se de modo in idônèo ou com eter fraude fiscal, ficará 
im ped ido de lic itar e contratar com o M un ic íp io  de Caucaia/CE e será descredenciado no Cadastro de 
Fornecedores do M un ic íp io  de Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das 
seguintes multas e das demais com inações legais:
I. iMulta de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:
a) Apresen tar docum entação falsa exigida;
b) Não m anter a proposta de preços;
c)| Fraudar na execução da ata de registro de preços;
d) Com portar-se de m odo inidôneo.
13.3. M u lta  m oratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega 
de qua lquer objeto registrado solicitado, contados do recebim ento da ordem  de compra no endereço 
constante do cadastro ou da ata de registro de preços, até o lim ite de 15% (quinze por cento) sobre o valor 
do pedido, caso seja in ferio r a 30 (trinta) dias.



13.4. M u lta  m oratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias no fo rnecim ento  do bem requisitado.
13.5. Na h ipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvim ento 
do fornecim ento/entrega dos bens, às atividades da Adm inistração, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descum prim ento por parte do licitante de qualquer das obrigações defin idas neste 
instrum ento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros docum entos que o com plem entem , 
não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei 
N9. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N9. 10.520/02, as seguintes penas:
13.5.1. Advertência;
13.5.2. M u lta  de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
va lor global m áxim o da ata ou do contrato, conform e o caso;
13.6. O va lor da multa aplicada deverá ser recolh ido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Munic ipa l -  DAM.
13.7. Se o va lor da multa não fo r pago, ou depositado, será autom aticam ente descontado do pagamento a 
que o licitante fize r jus.
13.8. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
adm in istrativam ente ou inscrito com o Dívida Ativa do M un ic íp io  e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes.
13.9. As partes se subm eterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N9. 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrum ento convocatório.
13.10. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força m aior e não exim irá a 
CQNTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cum prim ento das obrigações estabelecidas nesta 
ata.

14. DO FORO

14.1. O foro  da Comarca de Caucaia é o com petente para d irim ir questões decorrentes da execução deste 
Instrumento, em obediência ao disposto no § 29 do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e 
consolidada.
14.2.
Para firm eza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem , vai assinada pelas partes.

CAUCAIA/CE,___ d e ________________de 2023.

Órgão gerenciador: Órgão(s) participante(s):

<NOME DO SECRETÁRIO> <NOME DO SECRETÁRIO>
SECRETÁRIO DE <SECRETARIA> SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

Detèntora(s):
<NOME DO REPRESENTANTE>

<NOME DA EMPRESA>
<CNPJ>



ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS W

ÓRGÃOS PARTICIPANTES. RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS

Este docum ento  é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o MUNICÍPIO DE CAUCAIA 
e as DENTENTORAS cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização do PREGÃO ELETRÔNICO N.9
2023.03.21.01-SME

01. RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:
E-MAIL:

Rua. José Valdeci P into Lima, 270, Padre Rom ualdo 
Caucaia/CE - CEP: 61601-055



ANEXO II DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9___________________ .

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS

Este docum ento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n^_________________ , celebrada entre o
M un ic íp io  de Caucaia, através da Secretaria de Educação e a(s) empresa(s) abaixo indicadas, cujos preços 
estão a segu ir registrados, dem onstrado nas planilhas seguintes, conform e resultado extraído dos mapas de 
lances ofertados no PREGÃO ELETRONICO n̂  2023.03.21.01- SME.

EMPRESA:
ENDEREÇO:
CNPJ N9:
TEL:

ITEM DESCRIÇÃO UNID

.
MARCA

QUANT.
TOTAL

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

2



ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N2  
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 2023.03.21.01

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM  
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, E
DO OUTRO A EMPRESA________________ PARA O
FIM QUE NELE SE DECLARA.

O m unic íp io de Caucaia/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.9 07.616.162/0001-06, com sede de sua Prefeitura Municipal 
na Rodovia CE-090 Km 01, n°1076,ltambé Caucaia/CE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)._______, C.P.F. N °_______, aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de
outro lado a E m p re sa_______, estabelecida n a _____ , inscrita no CNPJ/MF sob o n.9 . neste ato
representada pelo (a) S r(a )._______ , portador (a) do CPF n9 ______, apenas denominada de CONTRATADA,
firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

l . l 1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tom bado sob o n9 2023.03.21.01 - SME em 
conform idade com a Lei Federal N9 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os term os da Lei Federal n9 
10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitu i objeto do presente o AQUISIÇÃO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS INFANTIL, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, tudo conform e especificações 
contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

3.1. O va lor global da presente avença é de R $ ____ (____), a ser pago na proporção da entrega dos produtos
licitados, segundo as ordens de com pras/autorizações de fornecim ento expedidas pela Adm inistração, de 
conform idade com as notas fiscais/faturas devidam ente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas 
das Certidões Federal, Estadual, M unicipal, FGTS e CNDT do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas 
as condições da proposta.
3.2. O va lor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da 
contratação, h ipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getú lio Vargas.
3.3. O pagam ento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após ad im plem ento da obrigação e 
encam inham ento da docum entação tratada no subitem  3.1, observadas as disposições editalícias, através de 
créd ito  na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
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3.4. Por ocasião da entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser em itida em nome da Secretaria Municipal de 
Educação com Gndsrsço na ************************** C|\ipj/MF sob o n- **********************

CLÁUSULA QUARTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1. O presente Instrumento produzirá seus juríd icos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigerá a té ___ d e _________do ano firmado, podendo ter a sua duração prorrogada na forma da lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
respectivo O rçam ento M unicipal, inerentes a ______________:

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam  reciprocam ente a cum prir integralm ente as disposições do instrumento 
convocatório , da Lei Federal n9 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.9 10.520/02, do Decreto 
M un ic ipa l nQ 1.195, de 10 de março de 2021, Decreto Municipal n.9 1.289 de 20 de ju lho de 2022 e da 
proposta adjudicada.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) executar o fornecim ento  dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo 
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrum ento convocatório e no Anexo I, que fazem 
parte deste instrum ento, observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualm ente regulem
o fornecim ento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descum prim ento de 
qua lquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assum ir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem  federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judicia is ou extrajudiciais, 
sejam trabalh istas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes 
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecim ento;
c) a reparar, corrigir, rem over ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos em 
que se verificarem  vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretam ente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do fornecim ento, não exclu indo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acom panham ento pelo órgão interessado;
e) ind icar preposto, aceito pela Adm inistração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser com unicadas a seus superiores em tem po hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem  no fornecim ento, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1Q do artigo 65 
da Lei n9 8.666/93;
g)entregar os produtos de forma a não com prom eter o funcionam ento dos serviços do MUNICÍPIO;
h) com unicar antecipadam ente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que 
estiverem  em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer 
pleitos de faturam entos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionam ento e conclusão do 
objeto contratado.



i) prestar os esclarecim entos que forem  solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a 
atender prontam ente, bem com o dar ciência ao MUNICÍPIO, im ediatam ente e por escrito, de 
qua lquer anorm alidade que verificar quando da execução do contrato;
j) d ispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecim ento dos produtos, 
assim com o ao cum prim ento das obrigações previstas;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecim ento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
I) com unicar im ediatam ente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária 
e outros considerados necessários para recebim ento de correspondência;
m) possib ilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim  de verificar as condições 
para atend im ento do objeto contratual;
n) manter, sob as penas da lei, o mais com pleto e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
inform ações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de que 
venha a tom ar conhecim ento ou te r acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou 
não com  o fornecim ento  do objeto deste contrato;
o) m anter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidam ente identificados 
com  crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no m ínimo, sua razão social, nome 
com pleto  do em pregado e fotografia 3x4;
p) A rcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autorização de fornecim ento.
6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências 

especificadas no Term o de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, 
devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3J O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidam ente identificados, a todos os 
locais onde se fize r necessário o fornecim ento dos bens, prestando-lhe todas as inform ações e 
esclarecim entos que, eventualmente, forem  solicitados;
6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento.

6.4. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
6.4.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais designados na ordem de compra em itida pelo Setor 
com petente da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no âm bito do m unicípio de Caucaia/CE.

6.5. PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS
6.5.1. Os produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da em issão da ORDEM DE 
COM PRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que com prove o seu recebimento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1. Na h ipótese de descum prim ento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste 
instrum ento, ou em outros docum entos que o com plem entem , serão aplicadas, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
7.1.1. Se o fo rnecedor ensejar o retardam ento da entrega do objeto, não m antiver a Carta Proposta, fa lhar 
ou fraudar na execução do fornecim ento, comportar-se de modo in idôneo ou com eter fraude fiscal, ficará 
im ped ido de lic itar e contratar com o M un ic íp io  de Caucaia e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura 
de Caucaia pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
com inações legais:

Rua. Jüsé Valdeci Pinto Lima, 270, Padre Romualdo
Caucaia/CE - CEP: 61601-055



I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) recusar-se em assinar o contrato;
b) apresentar docum entação falsa exigida para o certame;
c) não m an tive ra  proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fornecim ento/contrato;
e) com portar-se de m odo inidôneo;

II - multa m oratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer produto 
solic itado, contados do recebim ento da Ordem de Compra, até o lim ite de 15% (quinze por cento) sobre o 
va lor da com pra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

III - multa m oratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da com pra/solicitação, na hipótese de atraso 
superio r a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

7.2. Na h ipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolv im ento das 
ativ idades da adm inistração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descum prim ento por 
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros docum entos que o 
com plem entem , não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções 
previstas na Lei n? 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.Q 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição ou do 
va lo r global do contrato, conform e o caso;

7.3. O va lor da multa aplicada deverá ser recolh ido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar 
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM.

7.3.1- Se o valor da multa não fo r pago, ou depositado, será autom aticam ente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.

7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
adm in istrativam ente ou inscrito como Dívida Ativa do M un ic íp io  e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. As partes se subm eterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.? 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrum ento convocatório.
7.5. A  falta dos produtos não poderá ser alegada como motivo de força m aior e não exim irá o fornecedor 
beneficiário da Ata das penalidades a que está sujeita pelo não cum prim ento das obrigações estabelecidas 
neste Instrumento.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. A lém  da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicia l ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o d ire ito de reclamar 
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo 
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos 
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O proced im ento  de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.
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CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em com patib ilidade com as 
obrigações por ele assum idas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. O presente contrato tem  seus term os e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 
licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o d ire ito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 
da Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralm ente pela Adm inistração ou por acordo das partes, 
com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadim plência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Adm inistração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontra tar partes do contrato sem a expressa autorização da Adm inistração.
9.7. A  Adm in istração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os term os do 
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam  o 
proced im ento lic itatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terce iros pelos atos praticados 
por seu pessoal, exim ida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.
9.10.A gestão e fisca lização do contrato caberá ao O rdenador de Despesa com petente ou a quem ele a 
designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendim ento e consonância 
ao que d ispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. O foro  da Comarca de Caucaia é o com petente para d irim ir questões decorrentes da execução deste 
Contrato, em obediência ao disposto no § 29 do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e 
consolidada.
Assim  pactuadas, as partes firm am  o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura Mun ic ipa l de Caucaia, 
perante testem unhas que tam bém  o assinam, para que produza os seus juríd icos e legais efeitos.

Caucaia - C E ,____ de de

Secretário(a) d e ____
CONTRATANTE

EMPRESA:
Sr(a).

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF n?

2. CPF n̂

Rua. José Valdeci Pinto Lima, 270, Padre Romualdo
Caucaia/CE - CEP: 61601-055



ANEXO I DO CONTRATO

N9 DESCRIÇÃO QTDE ' UNIDADE V. UNT.
VALOR
TOTAL

■1 : . 3  .?;g. : . . ' w  " ■ ! v a LOR TOTAL R$
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